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1.1 — ABERTURA
1.2 —EXPEDIENTE
1.2.1 — Discursos do Expediente

DEPUTADA MARCIA CIBILIS VIANA —
Eficécia do plano de estabilizagéo econé-
mica “Plano Verao” — pronunciamento do
Sr. Presidente da Repiblica.

DEPUTADO NELSON SABRA — Apre-
ciag@o da Medida Proviséria n° 34/89.

DEPUTADO MARIO LIMA — Faleci-
mento do Prefeito Juarez Antunes, de Volta
Redonda.

DEPUTADO VALMIR CAMPELO —
Apreciagéo da Medida Proviséria n° 34/89.

DEPUTADO ANTONIO CARLOS KON-
DER REIS — Apreciagéo da Medida Provi-
séria n° 34/89. 3

DEPUTADO JOSE GENOINO — Resta-
belecimento da censura — anteprojeto do
Ministro da Justiga, Sr. Oscar Corréa.

DEPUTADO CESAR MAIA — Executivo
n&o cumpre prazo nas respostas de reque-
rimentos de informagdes.

DEPUTADO LYSANEAS MACIEL —
Apreciacio da Medida Proviséria n° 34/89.

DEPUTADO JOSE FERNANDES —
Apreciacéo da Medida Proviséria n° 34/89.

DEPUTADO RUY NEDEL — Apreciagdo
da Medida Proviséria n° 34/89.

DEPUTADA SANDRA CAVALCANTE,
pela ordem — Encaminha projeto de lei
que regula o uso de medidas provisérias.

DEPUTADO ANTONIO CARLOS MEN-
DES THAME — Morte de um funcionario
da Volkswagen, por uma prensa de estam-
pa.

SUMARIO

DEPUTADO LUIZ SALOMAO, como Ii-
der — Apreciagéo das Medidas Provisérias
n* 34, 36 e 37/89.

DEPUTADO ALDO ARANTES, como li-
der — Instalagdo de comisséo para anali-
sar a questao da divida externa.

DEPUTADO JOAO DE DEUS ANTU-
NES, como lider — Restabelecimento da
censura no Pafs, _

DEPUTADO VIRGILIO GUIMARAES, co-
mo lider — Apreciacdo da Medida Provi-
sbria n° 37/89.

DEPUTADA ABIGAIL FEITOSA, como
lider — Apreciagdo das medidas provisé-
rias. Comparecimento do Presidente da
Republica, José Sarney, aos funerais do
Imperador Hirohito, do Japao.

SENADOR JARBAS PASSARINHO, co-
mo lider — Apreciagao das Medidas Provi-
sbérias n*® 34 e 37/89.

DEPUTADO GASTONE RIGHI, como li-
der — Apreciagéo das Medidas Provisérias
n* 34 e 37/89.

DEPUTADO EUCLIDES SCALCO, co-
mo lider — Apreciagao das Medidas Provi-
sérias n** 32, 34 e 36/89.

DEPUTADOQ IBSEN PINHEIRO, como li-
der — Apreciagao das Medidas Provisérias
n* 34,36 e 37/89.

DEPUTADO JOSE LINS, como lider —
Apreciagio das Medidas Provisérias n** 32
e 37/89.

DEPUTADO EDUARDO SIQUEIRA
CAOMPQOS; como lider — Apreciagéo das
Medidas Provisérias n°* 34, 36 e 37/88.

SENADOR JAMIL HADDAD, pela ordem
—Regulamentagéo da tramitagéo das me-
didas provisérias.

PRESIDENTE — Responde

DEPUTADO ALDO ARANTES, como li-
der — eleicdo do Senador Nelson Carneiro
para presidéncia do Senado Federal.

1.2.2 — Comunicagao da Presidén-
cia

Término do prazo para deliberagéo pelo
Congresso Nacional, do veto parcial apos-
to ao Projeto de Lei da Camara n° 46/88.

1.3 ORDEM DO DIA

1.3.1 Requerimento

N° 198/89 de inversdo da Ordem do Dia.
Aprovado.

1.3.2 — Ordem do dia (continua-
Géo)

Medida Proviséria n° 36, de 26 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a cobranca dos
impostos e a administragéo tributéria no
Amapa e em Roraima. Aprovado, apds
usar da palavra o Deputado Fernando San-
tana. A promulgacéo.

Medida Proviséria n° 34, de 23 de janeiro
de 1989, que dispbe sobre a extingédo de
é6rgao e de entidade autérquica, cria o Insti-
tuto Brasileiro do Melo Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovéveis e dé outras
providéncias. Aprovado, ap6s encaminha-
mento de votagdo dos Srs. Deputados Ra-
quel Céandido, Fernando Santana, Abigail
Feitosa e Senador Aluizio Bezerra, tendo
feito declaragéo de voto o Senador Jutahy
Magalhaes. A promulgacéo.

Medida Proviséria n° 37, de 27 de janeiro
de 1989, que dispoe sobre o reajuste com-
pensatério dos estipéndios de que trata o
art. 5° da Medida Proviséria n° 32, de 15 .
de janeiro de 1989, revoga a Medida Provi-
soria n® 30, e da outras providéncias. Vota-
¢do adiada por falta de quorum, apés usar
da palavra os Srs. Deputados Luiz Salo-
mao, Gastone Righi, Abigail Feitosa, Ibsen
Pinheiro e Virgilio Guimaraes.
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Medida Proviséria n° 38, de 3 de fevereiro
de 1989, que baixa normas complemen-
tares para execugdo da Lei n° 7.730, de
31 de janeiro de 1989, e da outras provi-
déncias. Votacdo adiada por falta de quo-
rum.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Cémara n° 46, de 1988 (n° 7.861/86,
na origem), que dispde sobre a produgéo,

circulagéo e comercializagdo do vinho e
derivados da uva e do vinho, e dé outras
providéncias. Discussdo encerrada, fican-
do a votagdo adiada por falta de quorum.

1.3.3 — Comunicacao da Presidén-
cia

Convocagao de sessao conjunta a reali-
zar-se, amanha, dia 23, as 10 horas, com
Ordem do Dia que designa.

1.4 — ENCERRAMENTO

2 — DISCURSO PRONUNCIADO
EM SESSAO ANTERIOR

— Do Senador Fernando Henrique Car-
doso proferido na sesséo de 27-1-89.

Ata da 5° Sessao, Conjunta 22 de fevereiro de 1989

3% Sessao Legislativa Ordinéria, da 48° Legislatura

Presidéncia do Sr. Nelson Carneiro e Iram Saraiva

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

— Mario Maia — Aluizio Bezerra — Nabor
Janior — Leopoldo Peres — Carlos De'Carli
— Aureo Mello — Odacir Soares — Ronaldo
Aragaoc — Jodo Menezes — Almir Gabriel —
Jarbas Passarinho — Moisés Abréo — Carlos
Patrocinio — Antonic Luiz Maya — Joéo Cas-
telo — Alexandre Costa — Chagas Rodrigues
— Afonso Sancho — Cid Sabéia de Carva-
lho— Mauro Benevides — Carlos Alberto —
José Agripino — Lavoisier Maia — Marcondes
Gadelha — Marco Maciel — Ney Maranhédo
— Luiz Piauhylino — Jodo Lyra — Divaldo
Suruagy — Rubens Vilar — Francisco Rollem-
berg — Lourival Baptista— Jutahy Magalhées
— Ruy Bacelar — José Ignécio Ferreira —
Gerson Camata — Jodo Calmon — Afonso
Arinos — Jamil Haddad — Nelson Cameiro
— Alfredo Campos — Ronan Tito — Severo
Gomes — Fernando Henrique Cardoso — Ma-
rio Covas — Mauroc Borge — Iran Saraiva
— Gonzaga Jaime — Pompeu de Sousa —
Mauricio Corréa — Meira Filho — Roberto
Campos — Louremberg Nunes Rocha —
Mendes Canale — Rachid Saldanha Derzi —
Wilson Martins — Affonso Camargo — José
Richa— Jorge Bornhausen — Carlos Chiarelli
— José Paulo Bisol — José Fogaca.

E OS SRS. DEPUTADOS:

Acre

Alércio Dias — PFL; Geraldo Fleming —
PMDB; Jodo Maia — PMDB; José Melo —
PMDB; Maria Licia — PMDB; Rubem Bran-
quinho — PMDB.

Amazonas

Bemnardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Eunice Michiles — PFL; Ezio Ferreira
— PFL; José Dutra — PMDB; José Fernandes
—PDT.

Rondonia

Arnaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Francisco Sales — PMDB; José Guedes
— PSDB; José Viana — PMDB; Raquel Can-
dido — PDT.

Para

Aloysio Chaves — PFL; Amilcar Moreira —
PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Dionisio
Hage — PFL; Eliel Rodrigues — PMDB; Fausto
Fernandes — PMDB; Fernando Velasco —
PMDB; Gabriel Guerreiro — PMDB; Gerson
Peres — PDS; Jorge Arbage — PDS; Paulo
Roberto — PMDB.

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valadao — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC; Freire Janior — PMDB;
Moisés Avelino — PMDB; Paulo Mourao —
PDS; Paulo Sidnei — PMDB.

Maranhéao

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira— PFL; Enoc Vieira — PFFL; Eurico Ribei-
ro — PDS; Haroldo Sabéia — PMDB; Jayme
Santana — PSDB; José Carlos Sabéia— PSB;
Onofre Corréa— PMDB; Victor Trovao —PFL;
Vieira da Silva— PDS; Wagner Lago — PMDB.

Piaui

Felipe Mendes — PDS; Jesualdo Cavalcanti
— PFL; Jesus Tajra — PFL; José Luiz Maia
—PDS; Manuel Domingos —PC do B; Myriam
Portella — PDS; Paes Landim — PFL.

2

Ceara

Bezerra de Melo — PMDB; César Cals Neto
— PSD; Etevaldo Nogueira — PFL; Expedito
Machado—PMDB; Firmo de Castro—PMDB;
Gidel Dantas — PDC; Iranildo Pereira —
PMDB; José Lins — PFL; Liicio Alcantara —
PFL; Mauro Sampaio — PMDB; Moema Sé&o



Fevereiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quinta-feira 23 539

Thiago — PSDB; Moysés Pimentel — PMDB;
Orlando Bezerra— PFL; Osmundo Rebougas
— PMDB; Raimundo Bezerra — PMDB; Ubira-
tan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Antdnio Camara — PMDB; Flavio Rocha —
PL; Henrique Eduardo Alves — PMDB; Iberé
Ferreira — PFL; Marcos Formiga — PL; Ney
Lopes — PFL; Vingt Rosado — PMDB.

Paraiba

Adauto Pereira — PDS; Evaldo Gongalves
— PFL; Francisco Rolim — PMDB; Jo&o da
Mata — PDC.

Pernambuco

Artur Lima Cavalcanti— PDT; Cristina Tava-
res — PSDB; Egidio Ferreira Lima — PMDB;
Fernando Bezerra Coelho — PMDB; Fernando
Lyra — PDT; Gonzaga Patriota — PMDB; Har-
Jlan Gadelha — PMDB; Horacio Ferraz — PTB;
Inocéncio Oliveira — PFL; José Carlos Vas-
concelos — PMDB; José Jorge — PFL; José
Mendonca Bezerra — PFL; José Moura —
PFL; José Tinoco — PFL,; Marcos Queiroz —
PMDB; Maurilio Ferreira Lima — PMDB; Nil-
son Gibson — PMDB; Oswaldo Lima Filho
— PMDB; Ricardo Fiuza— PFL; Salatiel Carva-
lho — PFL; Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

Antonio Ferreira — PFL; Eduardo Bonfim
— PC do B; Geraldo Bulh6es — PMDB; José
Costa — PMDB; José Thomaz Nond — PFL.

Sergipe
Cleonéncio Fonseca — PFL; Djenal Gon-~
galves — PMDB; Gerson Vilas Boas — PMDB;
José Queiroz — PFL; Leopoldo Souza —
PMDB.

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Afrisio Vieira Lima
— PMDB; Angelo Magalhdes — PFL; Benito
Gama — PFL; Celso Dourado — PMDB; Do-
mingos Leonelli; Eraldo Tinoco — PFL; Fer-
nando Santana — PCB; Franga Teixeira —
PMDB; Francisco Pinto — PMDB; Genebaldo
Correia — PMDB; Haroldo Lima — PC do B;
Jairo Azi — PDC; Jairo Carnerro — PDC; Joaci

Gées — PMDB; Jo#o Alves — PFL; Jonival *

Lucas — PDC; Jorge Hage — PSDB; Jorge
Vianna — PMDB; José Lourengo — PFL; Leur
Lomanto — PFL; Lidice da Mata — PC do
B; Luiz Eduardo — PFL; Marcelo Cordeiro —
PMDB; Mério Lima — PMDB; Milton Barbosa
- PDC; Miraldo Gomes — PDC; Prisco Viana
— PMDB; Raul Ferraz — PMDB; Sérgio Brito
— PFL; Virgildasio de Senna — PSDB; Wal-
deck Ornélas — PFL.

Espirito Santo

Hélio Manhaes — PMDB; Lezio Sathler —
PMDB; Lurdinha Savignon — PT; Neison
Aguiar — PDT; Nyder Barbosa -— PMDB; Rita
Camata — PMDB; Santos Neves — PMDB,

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Alvaro Valle — PL;
Amaral Netto — PDS; Anna Maria Rattes —
PSDB; Arolde de Oliveira — PFL; Bocayuva
Cunha — PDT; César Maia — PDT; Daso
Coimbra — PMDB; Denisar Arneiro — PMDB;
Doutel de Andrade — PDT; Edmilson Valentim
— PC do B; Fabio Raunheitti — PTB; Feres
Nader — PTB; Flavio Palmier da Veiga —
PMDB; Francisco Domelles -—— PFL; Gustavo
de Faria -~ PMDB; Jorge Leite — PMDB; Luiz
Salomdao — PDT; Lyséneas Maciel — PDT;
Mércia Cibilis Viana — PDT; Mércio Braga —
PMDB; Miro Teixeira — PDT; Nelson Sabra
— PFL; Oswaldo Almeida — PL; Paulo Ramos
— PMN; Ronaldo Cezar Coelho — PSDB; San-
dra Cavalcanti — PFL; Sérgio Carvalho —
PDT; Sotero Cunha — PDC; Vivaldo Barbosa
— PDT; Vladimir Palmeira — PT.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — PFL; Carlos Cotta —
PSDB; Célio de Castro — PSDB; Chico Hum-
berto — PDT; Christévam Chiaradia — PFL;
Déalton Canabrava — PMDB; Elias Murad —
PTB; Genésio Bermnardino —PMDB; Hurmberto
Souto — PFL; Israel Pinheiro — PMDB; Joéo
Paulo — PT; José da Conceicdo — PMDB;
José Geraldo — PMDB; José Santana de Vas-
concellos — PFL; José Ulisses de Oliveira —
PMDB; Leopoldo Bessone — PMDB; Luiz Al-
berto Rodrigues — PMDB; Luiz Leal — PMDB;
Marcos Lima — PMDB; Mauricio Padua —
PMDB; Mauro Campos — PSDB; Melo Freire
— PMDB; Mello Reis — PDS; Milton Reis —
PMDB; Oscar Corréa — PFL; Raimundo Re-
zende — PMDB; Roberto Brant — PMDB; Ro-
naldo Carvalho — PMDB; Rosa Prata —
PMDB; Saulo Coelho — PFL; Sérgio Werneck
— PMDB; Silvio Abreu — PSC; Virgilio Guima-
raes — PT; Ziza Valadares — PSDB.

Sao Paulo

Airton Sandoval — PMDB; Antonio Carlos
Mendes Thame — PFL; Antbnio Perosa —
PSDB; Anténio Salim Curiati — PDS; Aristides
Cunha — PSC; Amaldo Faria de Sa — PJ;
Amold Fioravante — PDS; Cunha Bueno —
PDS; Del Bosco Amaral — PMDB; Dirce Tutu
Quadros — PSDB; Ermnesto Gradella — PT;
Fernando Gasparian — PMDB; Florestan Fer-
nandes — PT; Francisco Amaral — PMDB;
Gastone Righi — PTB; Geraldo Alckmin Filho
— PSDB; Gumercindo Milhomem — PT; Irma
Passoni — PT; Jayme Paliarin — PTB; Jodo
Herrmann Neto — PSB; José Camargo —
PFL; José Carlos Grecco — PSDB; José Egre-
ja — PTB; José Genoino — PT; José Maria
Eymael — PDC; José Serra — PSDB; Leonel
Jdlio — PTB; Luiz Gushiken — PT; Mendes
Botelho — PTB; Michel Temer — PMDB; Nel-
son Seixas — PDT; Plinio Arruda Sampaio —
PT; Robson Marinho — PSDB; Samir Achda
—— PMDB; Sélon Borges-dos Reis — PTB;
Theodoro Mendes — PMDB; Tidei de Lima
— PMDB; Ulysses Guimaraes — PMDB.

Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; lturival Nasci-

mento — PMDB; Jalles Fontoura— PFL; Jodo
Natal — PMDB; José Gomes — PDC; Lacia
Vania — PMDB; Maguito Vilela — PMDB;
Naphtali Alves de Souza — PMDB; Pedro Ca-
nedo — PFL; Roberto Balestra — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francasco Car-
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Maria de Lourdes Abadia
— PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir
Campelo — PFL

Mato Grosso

Joaquim Sucena — PTB; Jonas Pinheiro
— PFL; José Amando — PMDB; Rodrigues
Palma — PTB.

Mato Grosso do Sul

Gandi Jamil — PFL; José Elias — PTB; Pli-
nio Martins — PMDB; Rosério Congro Neto
— PMDB.

Parana

Alceni Guerra — PFL; Basilio Villani — PTB;
Borges da Silveira — PMDB; Ervin Bonkoski
— PTB; Eudlides Scalco — PSDB; Hélio Du-
que — PMDB; José Carlos Martinez— PMDB;
Mauricio Fruet — PMDB; Mauricio Nasser —
PMDB; Nelton Friedrich — PSDB; Renato
Johnsson — PMDB; Tadeu Franga — PDT.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Antdnio Carlos
Konder Reis — PDS; Artenir Werner — PDS;
Eduardo Moreira — PMDB; Fernando Bastos
— PFL; Ivo Vanderlinde — PMDB; Luiz Henri-
que — PMDB; Orlando Pacheco — PFL; Paulo
Macarini — PMDB; Renato Vianna — PMDB;
Ruberval Pilotto — PDS; Walmor de Luca —
PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck; Adylson Motta —— PDS;
Amaury Miiller — PDT; Anténio Britto —
PMDB; Amaldo Prieto — PFL; Carlos Cardinal
— PDT; Enco Pegoraro — PFL; Floriceno Pai-
xd0 — PDT; Hermes Zaneti — PSDB; Hilério
Braun — PMDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Iraja
Rodrigues — PMDB; Ivo Mainardi — PMDB;
Joao de Deus Antunes — PTB; Jorge Uequed
— PMDB; Julio Costamilan — PMDB; Lélio
Souza — PMDB; Luis Roberto Ponte — PMDB;
Mendes Ribeiro — PMDB; Nelson Jobim —
PMDB; Osvaldo Bender — PDS; Paulo Minca-
rone — PMDB; Paulo Paim — PT; Ruy Nedel
— PMDB; Vicente Bogo — PSDB; Victor Fac-
cioni — PDS.

Amapd

Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
benbe — PSB.

Roraima

Alcides Lima — PFL; Chagas Duarte — PFL;
Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto —
PMDB.
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O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva) — As
listas de presenca acusam o comparecimento
de 62 Srs. Senadores e 342 Srs. Deputados.
Havendo nimero regimental, declaro aberta
a sessao.

Passando-se ao perfodo de Breves Comuni-
cacdes, concedo a palavra a nobre Sr* Con-
gressisia Marcia Cibilis Viana.

A SRA. MARCIA CIBILIS VIANA (PDT
— RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem
revisdo da oradora.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, sexta-feira, Gltima, o Presidente
José Sarney ocupou uma cadeia nacional de
radio e televisdo, anunciando prestagio de
contas do primeiro més do Plano Verdo. E,
com grande euforia e entusiasmo, declarou
que, embora nao fosse economista, embora
néo fosse um técnico, e sim um politico, ele
teria a dizer 4 Nagdo que o primeiro resultado
eficiente do Plano Ver&o seria o déficit piblico
reduzido a cifra de 84 bilhbes de cruzados
novos. Isso, se de fato ocorresse, seria um
substancial corfe no déficit pablico e, em de-
corréncia, teriamos algum motivo de satisfa-
¢ao, tendo em vista que o prépric Governo
alardeia que o déficit piblico é o principal res-
ponsave! pela inflagéo brasileira.

Ocorre, Sr. Presidentie, que o Presidente Sar-
ney mascarou, omitiu e criou um artificio con-
tabil, junto com o Ministro da Fazenda, escon-
dendo um déficit da ordem de 750 bilhdes
de cruzados; criaram um artificio contébil es-
condendo despesas realmente efetuadas no
més de janeiro, como item de receita. Ou seja,
o Governo efetuou a despesa, o Governo efeti-
vamente néo fez qualquer esforco de conten-
¢do dos gastos publicos. Mas, na conta de
receita, criou um item: Variagdo das Contas
de Suprimento.

Para o leigo, aparece como item de receita,
mas, de fato, & uma despesa efetuada, repas-
sada ac agente pagador e bloqueada no hora
do pagamento. Seria como alguém, muito en-
dividado, no dia 30, fizesse o levantamento
da sua conta bancéaria e estaria ali a provisdo
para o pagamenio daquelas despesas que fo-
ram realizadas no més, mas que venceram
hé dois ou trés dias, mas ele 86 vai pagar
i3s0 no més de fevereiro. No dia 30, aparente-
mente, essa pessoa endividada tem na sua
contabilidade, uma provisao para aquele futu-
ro pagamento de despesas realizadas.

Néo houve sequer, Sr. Presidente, Sr* e Srs.
Congressistas, qualquer redugéo do gasto pi-
blico, ndo houve qualquer redugéo do déficit.
Essa diferenca de 665 milhdes esta 14 como
item de receita.

Sr. Presidente, & de exirema gravidade o
que ocorreut: o Presidente da Repiiblica ir a
uma cadeia nacional de radio e televisdo, mas-
carar e mentir a todos os brasileiros, alegando
ser um politico & n&o um técnice.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas — e pas-
mem V. Ex® —, n&o houve qualquer redugao
daqueles itens que compéem basicamente o
nosso déficit piblico —, n@o houve redugao
dos encargos da divida externa; foram pagos,
atitulo de pagamenio da divida interna e exter-

na, 855 bilhdes, e a despesa de pessoal e
encargos sociais foi de 1 trilhao, 297 bilhoes.

Sr. Presidente, fago constar deste pronun-
ciamento, para registro, nos Anais desta Casa,
o artigo do Economista Cibilis Viana, que ana-
lisa, em detalhes, a fala do Senhor Presidente
e a execugdo financeira do Tesouro Nacional.
(Muito bem!)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A
SRA. ORADORA EM SEU DISCURSO:

As contas do Sarney
Cibilis Viana

O Presidente José Sarney declarou em sua
Conversa ao Pé do Rédio, na Gltima sexta-feira,
que o déficit do Tesouro cafra em 92% e s6

“por mé fé alguém podera apontar o Governo
como responsével pela inflagao”. Os nimeros
oficiais divulgados, que provocaram esta ex-
ploséo de entusiasmo por parte do Presidente,
apontam um suposto déficit de NCz$ 84 mi-
lhdes, no més de janeiro. Ainda bem que o
Presidente anteriormente, se apressara em es-
clarecer “eu nao sou técnico, mas politico,
e assim tenho que fazer opgdes entre as que
me oferecem”, porque ele foi induzido a pro-
clamar um resultado muito diferente do real.
Em verdade, o déficit de janeiro alcangou a
elevada cifra de NCz$ 750 milhdes e nao os
reduzidos 84 milhées que Ihe informaram e
de que tanto se vangloriou.

A correta apresentagdo das contas do Te-
souro, em janeiro, deve ser:

EXECUCAO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL *
(janeiro de 1989)

1. Receita

1.1 —Receita do Or¢amento Fiscal

1.2 —Receita do Orgamento de Crédito
2. Despesa

2.1 —Pessoal e Encargos Sociais

2.2 —Encargos com a Divida Interna e Externa

2.3 —Vinculagdes da Receita
2.4 — Qutras Despesas
3. Déficit (1-2)

A diferenca entre o déficit real (NCz$ 750
milhées) e o que foi anunciado e badalado
pelo Presidente (NCz$ 84 milhées), esta ca-
muflada sob o titulo “Variagdo das Contas de
Suprimenio” que funciona como um item da
receita, no montante de NCz$ 665 milhoes.
Em realidade, este item representa a parcela
da despesa realizada, cujo numerério foi re-
passado,, a titulo de suprimento, aos agentes
pagadores, mas ndo entregue aos respectivos
credores. Trata-se, verdadeiramente, de blo-
queio de pagamento de despesa, praticado
com o objetivo de escamotear a realidade dos
nameros, apresentando um resultado ficticio.

Se tivesse pago o que efetivamente gastou
no més, o Govemno teria assumido um volume
de despesa maior do que arrecadou; em ou-
tras palavras, seria compelido a confessar que
gastou mais do que tinha em caixa e teria
de se socorrer de emisséo de papel moeda
ou de titulos da divida piblica, contrariando
toda a politica de equilibrio financeiro a que
estd publicamente comprometido. Para néo
ser apanhado em contradig&o, o Governo sar-
ney valeu-se de um artificio — fez que entre-
gou o dinheiro por.uma méo, mas o reteve
por outra.

Em vez de estar engendrando sofismas, o
Governo deveria ater-se as causas mais pro-
fundas do déficit pablico, perfeitamente identi-
ficaveis através dos proprios niimeros que ele
mesmo divulgou. Sendo vejamos. As vincula-
¢oes séo transferéncias legalmente obrigatd-
rias e, por isso mesmo, ndo comportam qual-
quer redugéo; sob o titulo “Outras Despesas”
estdo englobados os restos a pagar, os finan-

NCz$ bilhbes

2181
1.946
235
(2.931)
(1.297)
(855)
(507)
(272)
(750)

ciamentos rurais e agroindustriais e outros
gastos & conta do orgamento fiscal, de mon-
tante relativamente reduzido, cuja contengdo
pouco significaria para a diminui¢éo do déficit.
Restariam, portanto, as verbas comprometi-
das com pessoal e os encargos da divida inter-
na e externa, como as que poderiam ser efi-
cientemente reduzidas para fazer decrescer o
déficit do Tesouro.

E relevante ressaltar que s6 os encargos
com a divida (NCz$ 855 milhdes) ultrapassam
o montante do déficit de janeiro (NCz¥ 750
milhes). A redugéo dos juros, tanto dos que
o Governo paga aos credores nacionais como
dos que remete aos credores no exterior, é
o principal objetivo que deveria ser perseguido
pelo Governo, dentro de uma politica correta
de combate ao déficit. Da mesma forma, a
eliminagdo do empreguismo o enxugamento
da méquina estatal e a melhoria da eficiéncia
dos servigos publicos, enfrentando com espi-
rito publico e determinagéo, seria outra deci-
sio vélida para equilibrar as finangas publicas.
Em vez de tentar esconder, o Governo deveria
revelar toda a realidade dos niimeros e enfren-
tar com firmeza as causas do desequilibrio
financeiro. -

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nel-

son Sabra.
* Quadro composto com os valores constantes no

demonstrativo de igual titulo, publicado na Gazeta
Mercanti] de 16-2-89.

Cibilis Viana é economista e professor. Foi Chefe
do Planejamento no Governo Brizola no RGS e Se-
cretario de Governo na Administracao Brizola no Rio
de Janeiro.
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O SR. NELSON SABRA (PFL —RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisdo do
orador.) — Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congres-
sistas, vamos examinar, hoje, a Medida Provi-
séria n® 34, e fago questdio de vir a tribuna
para manifestar a minha opini&o, a minha re-
provagao no que concerne a aprovacao desta
medida, em virtude de ser um defensor, nao
sb da nossa ecologia, como matéria prioritaria
a ser abordada pelo Governo Federal, através
dos Poderes Legislativo e Executivo, como por
entender que o nosso Pais, o Brasil, ndo pode
abdicar de investimentos macigos na area da
pesca, por conseqiiéncia, na érea que estava
anteriormente vinculada e subordinada & Su-
perintendéncia de Desenvolvimento da Pesca.

Somos um Pais continental, temos uma
costa continental como poucos paises neste
Mundo, e, paradoxaimente, somos também
um povo que ainda passa fome, um povo que
ainda ndo tem uma alimentagdo condizente
com esta magnitude que é a economia bra-
sileira.

Desta forma, estimados Colegas Congres-
sistas, entendo que a incorporagéo da Sudepe
aantiga Sema, IBDF e Sudhevea, criando esse
novo Instituto, faré& com que, talvez, até mesmo
as questoes de preservagéo, as questdes eco-
légicas, tornem-se secundérias.

Nés, que temos também uma grande vivén-
cia em nosso Pais, temos assistido que as
preocupag¢des normalmente recaem nas
areas onde hé recursos para investimentos,
caso da Superintendéncia de Desenvolvimen-
o da Pesca. H4 investimentos, séo recursos
ali alocados para financiamento, hé incentivos.
Portanto, o Congresso Nacional e o préprio
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Renovéveis ficardo sujeitos as pres-
sbes, aos lobbies econémicos, preterindo-se
portanto, outra questéo relevante — a questéo
ecolégica.

Natural seria o Congresso Nacional rejeitar
esta Medida Proviséria n° 34 e apresentar um
novo projetp em caréter de urgéncia, onde
estabeleceria, sim, a incorporagdo do IBDF
e da Sema, dando relevancia & questéo ecol6-
gica, mas mantendo a Sudepe sob a érbita
do Ministério da Agricultura, de forma a poder-
mos distinguir o que é investimento e o que
é preservagéo.

Sr. Presidente, deixo aqui patenteada a opi-
nido de um politico que assiste frequentemen-
te as colbnias de pesca do Estado do Rio de
Janeiro. Temos uma produg&o de pesca signi-
ficativa, como, de resto, o Brasil inteiro.

Precisamos investir e dar condigoes aos
nossos pescadores artesanais e também a in-
distria da pesca, para assegurarmos comida
barata ao povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ma-
rio Lima.

O SR. MARIO LIMA (PMDB — BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,

Sr* e Srs. Congressistas, vitima de desastre
automobilistico, faleceu, ontem, o Prefeito de

Volta Redonda, nosso Companheiro Juarez
Antunes.

O movimento sindical brasileiro perde um
companheiro que, no desempenho do cargo
de Presidente do Sindicato dos Metaliirgicos
de Volta Redonda, se comportou com firmeza,
competéncia e seriedade.

Eleito Deputado Constituinte, esta Casa é
testemunha da maneira correta, dedicada e
séria com que o saudoso companheiro exer-
ceu o seu mandato. Gragas a firmeza e a coe-
réncia com que sempre se conduziu, foi, no
ano passado, eleito Prefeito da cidade de Volta
Redonda. No cargo de Prefeito, o saudoso
companheiro vinha-se conduzindo, como
sempre o fez nos mandatos anteriores, com
seriedade, com firmeza e com dedicag&o.

Mas, ontem, a sua vida se extinguiu em um
acidente.

Como Deputado do PMDB e como Presi-
dente também que sou do Sindipetro-BA, que
representa os trabalhadores de petrdleo, que-
ro, em meu nome pessoal e em rlome dos
trabalhadores do setor petrolifero, registrar o
nosso sentimento, o nosso mais profundo pe-
sar pelo desaparecimento de maneira tragica
de té&o valoroso companheiro, e, na oportu-
nidade, transmitir aos seus familiares, aos seus
companheiros metalirgicos e aos seus com-
panheiros do Partido Democrético Trabalhista
(PDT), o meu profundo sentimento por téo
doloroso acontecimento e pedir a esta Casa
que preste ao ilustre, saudoso e valoroso com-
panheiro desaparecido as homenagens que
S. Ex® bem merece.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Tem a palavra o nobre Congressista Valmir
Campelo.

O SR. VALMIR CAMPELO (PFL — DF.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem reviséo
do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Congres-
sistas, consta da Ordem do Dia de hoje, para
votagdo em turno Unico, a Medida Proviséria
n° 34, de iniciativa do Senhor Presidente da
Reptiblica, que “cria o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
véveis, e d4 outras providéncias”.

Sr. Presidente, a nova entidade autarquica
absorvera as competéncias, atribuigces, recur-
s0s orgamentérios, extraorgamentérios e hu-
manos dos recém-extintos IBDF, Sudhevea,
Sema e Sudepe, e terd autonomia adminis-
trativa e financeira para formular, coordenar,
executar e fazer executar a politica nacional
de meio ambiente, da preservagéo e uso racio-
nal, fiscalizagéo, controle e fomento dos recur-
sos naturais renovaveis.

O novo érgao responsavel pela politica na-
cional de meio ambiente estd vinculado ao
Ministério do Interior e visa substituir, racional-
mente, as entidades extintas na recente Refor-
ma Administrativa patrocinada pelo Governo
Federal.

Desde a edigdo da Medida Proviséria n° 28,
em 15 de janeiro tltimo, prevendo a extingdo
da Sudhevea e IBDF, o Presidente da Repu-
blica foi alertado por mim para o perigo da
instalagao de um verdadeiro caos florestal no
Pais, em face do hiato administrativo gerado

com o desaparecimento dos 6érgéos execu-
tivos do setor.

No dia 19 de janeiro comuniquei oficial-
mente ao Presidente da Repiblica minhas
preoccupagdes, sugerindo que fossem estuda-
das, em caréater de urgéncia, novas medidas
para evitar o descompasso iminente no setor
florestal.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Nalurais Renovaveis tera sua es-
trutura resultante das transferéncias dos 6r-
géos extintos e quadro de pessoal unificado.
A duplicidade ou superposigéo de atribuigbes
implicard a autorética extingdo de cargos ou
fungdes considerados desnecessérios.

O Ato Presidencial favorece, em boa hora,
o setor florestal, bem como aos servidores
da Sudhevea, IBDF e Sudepe, que ameagados
de demisséo, passardo a compor a tabela do
novo 6rgéo.

Naquela ocasido, Sr. Presidente, enderecei
telegrama ao Presidente da Republica que
passo a ler neste momento:

Sr. Presidente,

A publicagdo da Medida Provizéria de
n° 28, com a incluséo do artign 2¢ sobre
o IBDF e a Sema, com a deg zonsid.;ragéo
das medidas que serdo tomad:s pelo
“Programa nossa Natureza”, gercs um
hiato administrativo sem precedentes pa-
ra o setor florestal. .

Encarecemos V. Ex* estude adogéo
imediata de medidas oriundas do “nossa
natureza”, tendo como esteio a entidade
mais bem estruturada no pais que é o
IBDF, para que néo se instale o caos no
setor florestal.

Aproveitamos o ensejo para renovar
protestos de alta estima e admiragéo.

Valmir Campelo

Deputado Federal.

Sr. Presidente, pego aos nobre Colegas
Congressistas vejam com bons olhos a apro-
vagdo da Medida Proviséria n° 34 (palmas),
para que os servidores do IBDF, os servidores
da Sudhevea, os servidores da Sema néo fi-
quem prejudicados, e para que o nosso Pais
possa contar com um organismo que venha
realmente a lutar por toda a nossa natureza,
por todo o meio ambiente, hoje uma preocu-
pagdo néo s6 nossa, do nosso Pafs, como
do Mundo inteiro. (Muito bem! Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO:

MEDIDA PROVISORIA N° 34, DE 23 DE
JANEIRO DE 1989

Dispée sobre a estingdo de drgéo
e de entidade autarquica, cria o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renovéveis e dé outras provi-
déncias.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buigdo que lhe confere o artigo 62 da Consti-
tuigdo adota a seguinte medida proviséria,
com forga de lei.
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Art. 1° Ficam extintas:

|— a Secretaria Especial do Meio Ambiente
(Sema), érgdo subordinado ao Ministério do
Interior, instituida pelo Decreto n° 73.030, de
30 de outubro de 1973;

I — a Superintendéncia do Desenvolvimen-
to da Pesca (Sudepe), autarquia vinculada ao
Ministério da Agricultura, criada pela Lei Dele-
gada n° 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2° E criado o Instituto Drasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
vaveis, entidade autdrquica de regime espe-
cial, dotada de personalidade juridica de direi-
to publico, autonomia administrativa e finan-
ceira, vinculada ao Ministério do Interior com
a finalidade de formular, coordenar, executar
e fazer executar a politica nacional do meio
ambiente e da preservagéo, conservagéo € uso
racional, fiscalizagdo, controle e fomento dos
recursos naturais renovaveis.

Art. 3 O instituto a que se refere o artigo
anterior seré administrado por um Presidente,
cddigo LT-DAS-101.5, e por 5 (cinco) Direto-
res, codigo LT-DAS-101.4, todos nomeados
em comisséo, sendo o primeiro pelo Presi-
dente da Republica, e os demais pelo Ministro
de Estado do Interior, os quais serdo titulares
das seguintes unidades:

I— Diretoria de Controle e Fiscalizagao;

II— Diretoria de Recursos Florestais;

Il — Diretoria de Ecossistemas;

IV — Diretoria de Incentivo & Pesquisa e Di-
vulgagao; e

V— Diretoria de Administragéo e Finangas.

Art. 4° O patriménio, os recursos orga-
mentérios, extra-orgamentarios e financeiros,
a competéncia, as afribuigbes, o pessoal, in-
clusive inativos e pensionistas, os cargos, fun-
¢Ges e empregos da Superintendéncia da Bor-
racha (Sudhevea) e do Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal (IBDF), extintos
pela Medida Proviséria i 28, de 15 de janeiro
de 1989, bem assim os da Superintendéncia
do Desenvolvimento da Pesca (Sudepe) e da
Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema)
sa0 transferidos para o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
vaveis, que os sucederd, ainda, nos direitos,
créditos e obrigagdes, decorrentes de lei, ato
administrativo ou contrato, inclusive nas res-
pectivas receitas.

§ 1° O Ministro de Estado do Interior sub-
meterd ao Presidente da Republica a estrutura
resultante das transferéncias referidas neste
artigo e o quadro unificado de pessoal, com
as transformagdes e remuneragdo inerente
aos seus cargos, empregos e fungdes, man-
tido o regime juridico dos servidores.

§ 2° Mo caso de ocorrer duplicidade ou
superposi¢do de atribuicoes, dar-se-a a extin-
¢ao autornética do cargo ou fungéo conside-
rado desnecesséario.

§ 3 Até que sejarn aprovados a estrutura
e o quadro previstos no § 1°, as atividades
da Sema e das entidades referidas neste artigo,
sem solugdo de continuidade, permanecerdo
desenvolvidas pelos seus 6rgéos, como unida-
ges integrantes do instituto criado pelo art.

Art. 5° O Poder Executivo, no praxo de
90 (noventa) dias, contado da vigéncia desta
medida proviséria, adotara as providéncias ne-
cessarias & fiel execugéo deste ato.

Art. 6 Esta medida proviséria entra em
vigor na data de sua publicag&o.

Art. 7° Revogam-se as disposi¢des em
contréario.

Brasilia, 23 de janeiro de 1989; 168° da Inde-
pendéncia e 101° da Reptiblica. — JOSE SAR-
NEY — Iris Rezende Machado — Jodo Alves
Filho — Jodo Batista de Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista An-
tonio Carlos Konder Reis.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDER
REIS (PDS — SC. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) — Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congres-
sistas, a Constituicdo Federal, no seu art. 225,
declara:

“Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial & sadia quali-
dade de vida, mpondo-se ao Poder Pabli-
co e & coletividade o dever de defendé-lo
e preserva-lo para as presentes e futuras
geracdes.”

E no § 1° deste artigo, volta a Constitui¢do
a dizer:

“§ 1° Para assegurar a efetividade
desse direito, incumbe ao Poder Pablico”.

E em seguida o texto constitucional enu-
mera as obrigagdes do Poder Pablico no que
toca a defesa e protecédo do meio ambiente.

A Constituigdo néo se refere & Unido, nem
aos Estados, nem aos Municipios. Sabiamente
ela atribui competéncia para a protecéo e a
defesa do meio ambiente ac Poder Pablico.

O Governo encaminhou ao Congresso,
quando da elaboragéo do chamado Plano Ve-
rao, a Medida Proviséria n° 28, que, em seu
art. 2°, extingue sumariamente o Instituto Bra-
sileiro de Desenvolvimento Florestal.

Tempos depois, dias depois, semanas de-
pois, surge uma nova Medida Proviséria, de
n° 34, que devemos votar hoje. Trata-se do
item 1 da Ordem do Dia, que cria o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovéveis, extinguindo o Instituto
Brasileiro do Desenvolvimento Florestal
(IBDF), a Secretaria Especial do Meio Am-
biente (Sema), a Superintendéncia do Desen-
volvimento da Pesca (Sudepe), e incorpora
esses 6rgdos e mais a Superintendéncia da
Borracha.

Creio, Sr. Presidente, que a adogéo de duas
medidas provisérias sobre 0 mesmo assunto
é prova suficiente de que o Plano Verao nido
foi estudado pelo prazo de um ano, nem de
seis meses, nem de 30 ou 60 dias; ele tem
sido objeto de uma lamentavel improvisagéo.

Recebi do Secretério do Meio Ambiente de
Santa Catarina, Dr. Werner Zulauf, que foi Pre-
sidente da Sabesp em Sé&o Paulo, dois telegra-
mas apontando os erros, 0s equivocos, as con-
tradigbes das duas medidas provisérias, espe-

cialmente a de n° 34 que vai ser objeto de
deliberagdo do Congresso na sessdo de hoje.

O grande erro da Medida Proviséria n° 34,
Sr. Presidente, Sr*= e Srs. Congressistas, é atri-
buir ao novo Instituto a competéncia para for-
mular a Politica Nacional de Meio Ambiente.
Que o Govermno deseje englobar todos esses
érgéos e atribuir a um novo Instituto a compe-
téncia para coordenar e executar a Politica
de Meio Ambi~nte em nosso Pais, seria aceita-
vel, ainda que ~ Instituto ndo tenha sido con-
templado com atribuigdes sobre o regime de
&guas, que é competéncia do Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétrica, nem
sobre os problemas de meio ambiente, causa-
dos pela mineragéo, que hoje séo de compe-
téncia do Departamento Macional da Produ-
¢ao Mineral.

Mesmo assim, Sr. Presidente, a reuniao des-
ses 6rgaos num Unico Instituto néo é o erro
maior da Medida Proviséria n° 34. Seu grande
erro é atribuir a esse Instituto a formulagéo
da Politica Nacional de Meio Ambiente, quan-
do a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981,
criou, em seu art 1°, o Conselho Nacional
de Meio Ambiente, incluindo na composicao
do primeiro representantes dos Estados, das
Confederagtes de Empregadores e de Traba-
Ilhadores e de outras entidades representativas
da sociedade civil.

Por isso, Sr. Presidente, com o apoio do
nobre Lider Paulo Ramos, apresente: um des-
taque para que do art. 2° da Medida Proviséria
n° 34 se excluisse a palavra “formular”.

E bem verdade, e assim me advertiu o Se-
cretario-Geral da Mesa do Senado, o edital
da convocagédo do Congresso Nacional, para
votar as medidas provisérias a partir de 22
de janeiro, estabelece que s6 se pode pedir
destaque supressivo para artigo, paragrafo, in-
ciso e alinea. Entendo que quem pode mais,
pode menos. Se o Congresso pode suprimir
artigo, parégrafo, inciso e alinea, pode, certa-
mente, também, extinguir, excluir uma pala-
vra.

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) —
Lembro ao nobre orador que o seu tempo
encerrou-se ha dois minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDER
REIS — Se aprovarmos a medida provisoria,
atribuindo a esse novo Instituto a formulagéo
da Politica Macional de Meio Ambiente, estare-
mos excluindo os Estados e outros érgéos
representativos da sociedade civil. Que o Insti-
tuto coordene e execute, mas a formulagio
da Politica Nacional de Meio Ambiente é as-
sunto de tal importancia e gravidade, que ha
de ser elaborado esse Plano Nacional, essa
Politica Nacional, por um colegiado com re-
presentagdo dos Estados, de outros 6rgaos
do Governo Federal e da sociedade civil.

Deixo aqui o meu apelo a V. Ex, Sr. Presi-
dente, para que acolha o destaque e o coloque
em votagéo, de modo a se corrigir este que
& o maior erro dentre 0s que se encontram
na Medida Proviséria n° 34. Nao sou contra
a criagéo do Instituto, muito pelo contrério,
mas entendo que a formulagéo da Politica Na-
cional de Meio Ambiente hé de ser tarefa de
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um 6érgédo colegiado com representacédo da
Uniéo, dos Estados e também de érgéos que
representem a sociedade civil

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo-
sé Genoino.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisdo do
orador.) — Sr. Presidente, Srs. Congressistas,
chamaria a atengdo da Casa pard uma inicia-
tiva do Poder Executivo, coordenada pelo Mi-
nistro da Justiga, Oscar Corréa, que, segundo
noticiario do jornal O Estado de S. Paulo, estéa
enviando um anteprojeto restabelecendo a
censura no Pais, portanto, contrariando aber-
tamente dispositivos da nova Constituigéo,
nao sb porque o Ministro da Justica tenta subs-
tituir a palavra “proibidos” por “inadequados”,
mas, ao fazé-lo, estabelece uma medida de
forga, uma medida proibitiva, segundo o seu
anteprojeto em relagéo a horérios de determi-
nados programas de televisdo e de determi-
nadas faixas etérias. Essa iniciativa do antepro-
jeto do Poder Executivo fere o que dispde o
art. 5° no seu inciso IX, quando fala da livre
expressio da atividade intelectual, artistica e
cultural. Fere também o inciso XVI do art. 21,
que diz:

“Art. 21. Compete & Unido:

XVl — exercer a classificagéo, para efeito
indicativo...”

O efeitoindicativo, Sr. Presidente, néo é para
vetar nem para proibir. E para instruir, &€ para
sugerir a familia, a sociedade e ao individuo.
E o Capitulo Da Comunicagdo Social, no art.
220, § 2°, é textual:

E vedada toda e qualquer censura de
natureza politica, ideolégica e artistica.”

E diz o Ministro no anteprojeto que a lei
federal vai regular as diversées e espetéculos,
no que diz respeito 2 faixa etéria e ao horério,
mas apenas para instruir e para sugerir'e nao
para proibir.

O Ministro da Justiga Oscar Dias Corréa
estd, na verdade, tentando recuperar o tradi-
cionalismo, o conservadorismo politico e ideo-
légico da sociedade brasileira, atendendo as
reivindicacdes daqueles setores mais reacio-
nérios, que querem impor a sua vontade, o
seu modelo de sociedade e os seus valores
éticos e culturais a toda sociedade.

A Constituicdo aprovou uma visdo em que
uma parte da sociedade ndo pode impor a
outra parte uma proibigado.

Sr. Presidente, o Ministro da Justiga subme-
teu o seu anteprojeto ao Conselho Superior
de Defesa da liberdade de Criagdo e Expres-
s@o — e é bom deixar bem claro que este
Conselho é também inconstitucional, porque
néo foi criado por lei federal, mas por um
ato do Ministério da Justica e do Poder Execu-
tivo, e a Constituigdo é clara quando fala da
necessidade de lei federal para regulamentar
este assunto.

Portanto, chamaria a ateng&o da Casa para
essa nova ofensiva do conservadorismo brasi-
leiro, que tem agora um lider, o Ministro da
Justica, que tenta impor a toda a sociedade
uma vis&o monolitica, uma visdo de compor-
tamento, quando a Constituigao aprovou uma
viso plural, uma viséo aberta, uma visdo de-
mocrética da sociedade.

Sr. Presidente, este mesmo Governo, que
fala em enxugar a méaquina, que fala na neces-
sidade de extinguir ministérios, este mesmo
governo, com a criag@o desse érgao que resta-
belece a censura no Brasil, esté criando 483
novos cargos para preencher as fungbes de
analista policial federal, quando a Constituigéo
aprovou exatamente outro critério para instruir
a sociedade e a familia sobre questoes de cos-
tume, de ética e moral, que néo é uma esfera
policial que o Ministro Oscar Dias Corréa tenta
criar com a fungéo de analista policial federal.

Que a policia va prender bandido, que a
policia va prender e vé fiscalizar e tomar me-
dida séria em relagdo ao tréfico de drogas,
ao contrabando, ao téxico, e ndo, Sr. Presi-
dente, fazer censura de novela na televiséo.
Isso é vergonhoso, isso é medievalismo, isso
é o século XVHI, que o século XVIIl ja ultra-
passou na era das revolugdes modernas, das
revolugSes burguesas.

Portanto, registro aqui este protesto, e irei
combater esse anteprojeto, tanto no seu mé-
rito quanto na sua constitucionalidade.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO.

CORREA DESEJA IMPOR CENSURA
A PORNOGRAFIA

Brasilia— Embora a Constituinte tenha
extinguido a censura, o ministro da Justi-
¢a, Oscar Dias Corréa, quer proibir radios
e televisbes de transmitir programas por-
nogréficos. Ele encaminhou anteprojeto
ao Presidente José Sarney impondo cen-
sura & pornografia no radic e TV, com
o aval do Conselho Superior de Defesa
da Liberdade de Criag&o e Expresséo —
criado para substituir o Conselho Supe-
rior de Censura—, que aprovou o conte(-
do da proposta.

No anteprojeto, Oscar Corréa evita a
palavra “proibido”, substituida por “ina-
dequado”. Dessa forma, hé quatro classi-
ficagbes para os programas de rédio e
televiséo incluindo filmes e musicas: livre,
impréprio para menores de 10 anos (vei-
culagdo permitida somente apos as 20
horas), 14 anos (22 horas), 16 anos (23
horas), e “programas pornograficos”
(inadequados para veiculagéo em radios
e televisdes). Ou seja, os programas desta
dltima categoria nao teréo liberagdo ou
classificac@o do Ministério da Justiga.

O desrespeito a esses dispositivos im-
plicaria multa e suspenséo do programa.
Pela proposta do ministro, a idade maéxi-
ma para classificagéo de espetéaculos e
programas ficaré reduzida a 16 anos, com
excecdo dos pornogréficos, que conti-
nuaréao proibidos a menores de 18 anos

em cinemas e casas de espetaculos. Além
de proibir a veiculagéo de obras pomo-
gréficas, as emissoras terdo de avisar an-
tes do programa, a idade a qual ele é
destinado.

Apesar de atacar a pomografia, o ante-
projeto nao define o que sera considerado
programa pornogréfico. A proposta ataca
também a questao do fuso horario, im-
pondo &s emissoras a obrigatoriedade de
cumprir rigidamente os horérios autori-
zados pela classificagdo do Ministério da
Justica. Atualmente, os programas libera-
dos para depois das 22 horas s&o veicu-
lados até &s 19 horas em estados como
o Acre, quando estd em vigor o horério
de verao. Em outras épocas do ano, a
diferenca é de duas horas.

Segundo o anteprojeto, até mesmo as
fitas de video deverdo conter a advertén-
cia sobre a faixa etéria e contetdo. Todos
os recursos arrecadados com as multas
propostas (o anteprojeto nao especifica
os valores) serdo destinados & Fundagao
Nacional de Bem-Estar do Menor (Funa-
bem).

Empregos

O anteprojeto do ministro da Justiga
estabelecendo critérios para a classifica-
¢éo indicativa de espetéculos e progra-
mas de radio e televisdo, profbe a porno-
grafia e também cria empregos: 483 no-
vos cargos serdo criados para garantir o
funcionamento, em todo o Pais, da Secre-
taria de Classificagdo Indicativa, embora
245 deles sejam destinados aos antigos
censores do Departamento de Policia Fe-
deral, hoje sem fungao. Eles poderao op-
tar pelas vagas de “analista policial fede-
ral”, a serem criadas de delegado ou de
perito criminal.

Os demais cargos criados pelo ante-
projeto séo de secretério, secretério-ad-
junto, trés para assessores, 27 para coor-
denadores estaduais, 28 para secretarias
administrativas, 28 para chefes de servigo
e 150 para classificadores de espetaculos.
Em todos esses cargos cuja criagéo foi
proposta, apenas os de secretérios admi-
nistrativos s&o reservados a profissionais
de nivel médio. Os demais s&o de nivel
superior. Os 150 classificados seréo sele-
cionados em concurso publico, apesar
das frequentes tentativas do governo de
extinguir cargos e érgdos publicos.

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cé-
sar Maia.

O SR. CESAR MAIA (PDT — RJ. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisao do ora-
dor.) — Sr. Presidente, Srs. Congressistas, um
dos principais instrumentos com que conta
o Poder Legislativo € o requerimento de infor-
magdes. E desta maneira, que, primeiro, o
setor ptiblico tem a sua ag&o tornada transpa-
rente perante o poder que o fiscaliza, o Poder
Legislativo. Em segundo lugar, & através do
requerimento de informagbes, em qualquer
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Parlamento de pais democratico do Mundo,
que o Poder Legislativo pode trabalhar com
informacdes oficiais.

O que temos visto, Sr. Presidente, é o Poder
Executivo simplesmente néo tomar conheci-
mento dos requerimentos de informacdo do
Poder Legislativo.

Gostaria, Sr. Presidente, de ler o que dispoe
0§ 2°, do art. 50, da nova Constituicdo Federal,
que ja estd vigendo, porquanto promulgada
em outubro.

“As Mesas da Camara dos Deputados
e do Senado Federal poderdo encami-
nhar pedidos escritos de informagéo aos
ministros de Estado, importando crime
de responsabilidade a recusa, ou o ndo-a-
tendimento no prazo de trinta dias, bem
como a prestagao de informagées falsas.”

O Poder Executivo, Sr. Presidente, continua
a ndo cumprir prazos, continua a néo tomar
conhecimento dos requerimentos de informa-
¢&o que sdo encaminhados pelo Poder Legis-
lativo.

Sr. Presidente, as Mesas da Camara e do
Senado, de forma imediata, precisam levantar
0s requerimentos de mformagao, os seus co-
nogramas, verificar se os prazos nao foram
cumpridos e, em seguida, junto & Justiga, ar-
giiir o Governo Federal por crime de responsa-
bilidade.

Sem esse importantissimo instrumento do
trabalho legislativo, a obtengéo de informa-
¢6es oficiais, ficamos com parte do nosso tra-
balho tolhido.

Estas, as reclamacdes que coloquei hoje,
no inicio da tarde & Mesa da Camara dos De-
putados, e coloco agora, nesta sessdo do Con-
gresso Nacional. Insisto que as medidas de-
vem ser tornadas imediatamente.

Erao que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ly-
séneas Maciel.

O SR. LYSANEAS MACIEL (PDT —RJ.
Pronuncia o seguinte discursc. Sem revisao
do orador.) — Sr. Presidente, Sr® e Srs. Con-
gressistas, vamos votar, hoje, uma série de
emendas, e gostaria de chamar a atengéo des-
te egrégio Plenéario para a importéncia do que
se vai votar hoje.

A Medida Proviséria n° 37 prevé, conforme
ja foi denunciado aqui, uma alteragdo no art.
16 da Medida Proviséria i 32. E o que dizia
esta medida? Que todos os créditos e os débi-
{os baseados, lastreados na caderneta de pou-
panga, teriam corregdo monetaria.

E nessa mistura, Sr. Presidente, misturando
coisas diferentes, misturando assuntos distin-
tos, na verdade, pretende-se até escamotear
dos miseraveis 2,4% do aumento que se daria
aqueles que recebem salério minimo a impor-
tancia de um cruzado novo, mais ou menos.
E um verdadeiro insulto ao salario do trabalha-
dor, Sr. Presidente. A pretexto de néo alterar
a Medida Proviséria n° 37, que colocou em

acinte, um verdadeiro insulto as verdadeiras
necessidades dos trabalhadores, pretende-se
algo mais, pretende-se beneficiar os grandes
devedores que aplicaram o seu dinheiro na
especulacdo financeira, que aplicaram o seu
dinheiro na especulagao imobiliéria, e, agora,
querem pagar os débitos sem corregao mone-
taria. O prejuizo é de um bilh&o e meio de
délares para o Pais. Para beneficiar quem?
Os grandes latifundiarios, os grandes proprie-
tarios deste Pais. E isso que se pretende atra-
vés da aprovacdo da Medida Proviséria n° 37.

Nao se diga, Sr. Presidente, que os peque-
nos produtores seréo prejudicados, porque,
na verdade, esse fratamento relativo aos pe-
quenos produtores ja esta sendo tratado pelas
autoridades, segundo informagdes que o PDT
colheu esta tarde. Rejeitar, recusar essa Medi-
da Proviséria n° 37 na sua totalidade, em pri-
meiro lugar, ndo traz qualquer prejuizo ao tra-
balhador, e, segundo lugar, ndo vamos dar
um bilhdc e meio de délares aos grandes lati-
fundiérios deste Pals.

Portanto, impde-se a rejeicao e a completa
recusa deste Parlamento a essa medida que
beneficia os grandes proprietérios, os grandes
latifundiérios e os grandes produtores deste
Pafs.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo-
sé Fernandes.

O SR. JOSE FERNANDES (PDT — AM.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao
do orador.) — Sr. Presidente e Srs. Congres-
sistas, hoje seré feita a votagdo da Medida Pro-
viséria n° 34.

Eu gostaria de chamar a atencéo do Gover-
no para um problema que ocorre na Amazo-
nia, especialmente no Estado do Amazonas,
que mantém nos seus 1.544.000 km?, na sua
érea de interior, determinado nimero de pes-
soas que se atém a duas atividades: a explo-
ragdo dos seringais nativos e a produgéo da
fibra de juta.

Este Governo, que nao tem olhado para
essas fronteiras econémicas e humanas, co-
mo o Amazonas, ao ter excluido do seu orga-
nograma a Sudhevea e, ao mesmo tempo,
o seu Ministro da Agricultura se preocupa com
as grandes safras de grdos ndo suficientes,
evidentemente para o abastecimento nacio-
nal, este Governo tem jogado de lado, pratica-
mente, todas as outras atividades do setor pri-
miério. A ére. da borracha, depois da extingéo
da Sudhevea, ja concretizada pela Medida Pro-
viséria n° 28, ndo tem tido © menor atendi-
mento; o homem, inclusive, comega a ficar
nas méos das multinacionais produtoras de
pneus, que pagarao o que quiserem, e quando
quiserem, pelo produto colhido no interior da
selva, com muita dificuldade, pelo homem da
hinterlandia amazonense.

Ademais, Sr. Presidente, a segunda acéoc
que poderia ser feita para evitar, de uma vez
por todas, o despovoamento do interior do
Estado do Amazonas, seria dar um prego justo

seu seio essa medida que é um verdadeiro — & juta plantada pelo caboclo do interior do

estado, que envolve no seu cultivo, de forma
direta e indireta, mais de 200 mil pessoas.
A juta nunca mais teve, por parte do Ministério
da Agricultura, uma agao para que seu prego
seja capaz de remunerar o minimo possivel,
a fim de que o homem permanega naquela
atividade. Nem mesmo o alto consumo, que
é freqliente no interior do estado, tem conse-
guido manter o homem, por causa do peque-
no valor monetério que é dado a essa fibra.

Fago um apelo ao Senhor Presidente da
Repiblica e aos partidos que déo sustentagéo
ao Governo nesta Casa, para que, em algumas
regies, a fronteira humana e econémica que
resiste, debilmente, néo seja desestruturada
pela politica insana de ndo se tomar provi-
déncia em relacéo a produtos que precisam
da agdo e do acompanhamento do Governo,
como s6i ser o caso da produgéo da borracha
nativa e também o cultivo da juta, no interior
do Amazonas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ruy
Nedel.

O SR. RUY NEDEL (PMDB —RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisédo do ora-
dor.) — Sr. Presidente, Srs. Congressistas, re-
cebemos um telefonema do nosso colega Fa-
bio Feldmann. S. Ex’, que é a mais lidima
expresséo desta Casa na luta pela defesa do
meio ambiente, que foi o lider-mor desta Casa,
no periodo da Constituinte, trabalhando, com
muita competéncia, na defesa do meio am-
biente, lamentavelmente S. Ex® ndo conseguiu
voo de Altamira, onde estd a servico parla-
mentar, e dentro do seu ramo, na defesa do
meio ambiente; ndo pbde fazer-se presente
a esta sessdo, mas deixou um apelo veemente
para que seja votada e aprovadaia Medida
Proviséria n° 34. (Palmas!) Este é o seu anseio.

A exting@o da Sema foi um ato de atendi-
mento aos pleitos das mais diversas institui-
¢bes de defesa do meio ambiente. Eu, Con-
gressista Ruy Nedel, que contribui com par-
celainfima na Constituinte, em defesa do meio
ambiente, quero deixar como meu o apelo
do Deputado Fébio Feldmann.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, mais um
apelo; faz-se necessério, dentro da nova reali-
dade parlamentar do nosso Pais, que um de-
putado ou um senador, no momento em que
precisa deslocar-se para a capital, deva ter pre-
feréncia de voo, a fim de que aqui se faga
presente. No caso do Deputado Fabio Feld-
mann, a defesa da Medida Proviséria n° 34
poderia ser feita com muito maior compe-
téncia por S. Ex*

Este apelo é para que também a sociedade
brasileira veja que, muitas vezes, o parlamen-
tar, estando fora de Brasilia, esté lutando em
favor da Nagéo e enaltecendo, inclusive, a re-
presentatividade parlamentar, deve ter essa
preferéncia de voo, porque ndo € um privilégio,
e sim um direito para mais lidimamente repre-
sentar a sociedade brasileira, (Muito bem! Pal-
mas.)
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A Sr* Sandra Cavalcanti —Peco a palavra
pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Tem a palavra a nobre Congressista.

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL —
RJ. Pela ordem. Sem reviséo da oradora.) —
Sr. Presidente, pedi a palavra para entregar
a V. Ex®, na Presidéncia dos trabalhos do Con-
gresso Nacional neste instante, o tlexto de pro-
jeto de lei que define a medida proviséria, os
critérios de sua admissibilidade, fixa normas
para a sua aceitacdo, discusséo e votacgéo, e
da outras providéncias.

Este projeto de lei estd-se revelando, dia
a dia, mais urgente. Se nés das duas Casas
do Congresso, ndo tomarmos as providéncias
de definir, de modo muito claro e muito preci-
50, 0 que é uma medida proviséria, iremos
continuar, Sr. Presidente, com a Camara dos
Deputados sem trabalhar, com o Senado Fe-
deral sem trabalhar, com o sistema bicameral
profundamente afetado, com as nossas leis
complementares, previstas na Constituigéo,
esperando a sua implementagao, portanto,
dando ao Pafs a impressdo de que, apds a
promulgagéo da Constituigdo, o Legislativo
entrou em ponto morto.

Sr. Presidente, este é o assunfo mais sério
e mais urgente que o Congresso tem que en-
frentar. E um projeto curto, de quatro artigos,
em que apenas tenho o cuidado de estabe-
lecer os critérios a serem preenchidos para
a admissibilidade da medida proviséria: a rele-
vancia, que se configura quando a matéria
da medida proviséria néo esta prevista nas
atribuicbes rotineiras e normais dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judicirio; e a urgén-
cia, que se configura quando a natureza da
matéria da medida proviséria exige prévio e
rigoroso sigilo, fulminante e imediata imple-
mentagdo e néo pode obedecer a tramitagéo
legislativa normal.

Passo-o0 as méos de V. Ex® Peco que seja
devidamente numerado e que a Mesa do Con-
gresso decida sobre a oportunidade de man-
dar determinar o grupo que deve dar parecer
sobre este projeto de lei, para que ele possa
ser discutido e votado por nés, antes que ve-
nhamos a sucumbir sob a avalanche de medi-
das provisérias que o Governo teima em enviar
para esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (ram Saraiva) — In-
formo a V. Ex* que j& se encontra na Mesa
das duas Casas projeto semelhante. Recebe-
mos a propositura de V. Ex*

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Antonio Carlos Mendes Thame.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES
THAME (PFL — SP. Pronuncia o seguinte
discurso. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, O Estado de
S. Paulo, edigio de 21 de fevereiro, relata mais
uma tragédia em uma indastria de S&o Ber-
nardo do Campo, na Volkswagen de Sé&o Pau-
lo. A morte de um funcionério por uma prensa
de estampa, que The esmagou o crénio, € um
retrato da extrema gravidade com que a segu-
ranga no trabalho é tratada neste Pais. No ano

de 1987, 5.238 pessoas morreram em conse-
quéncia de acidentes no trabalho.

Esse triste quadro, apreciado durante quase
dois anos na Constituinte, oportunidade em
que tivemos de fazer com que o direito do
meio ambiente do trabalho evoluisse, na reali-
dade esse quadro prova que poucos avangos
conseguimos. Hoje o direito do meio ambiente
do trabalho néo chega nem perto do direito
do meio ambiente, possivelmente porque o
direito ecolégico, a ecologia, tenha hoje a par-
ticipagdo da juventude, de toda a sociedade,
que se mobiliza para defender a natureza, para
defender as condigdes de vida. No entanto,
pouca gente vai até o ambiente de trabalho,
até o interior de uma fabrica, para ver as condi-
¢Oes como esse trabalho se processa.

Por isso, alguns deputados e senadores for-
maram um Grupo Parlamentar Pré-Seguran-
ca do Trabalho, que ja realizou trés sessdes,
trés reunides, procurando redefinir a Lei n°
6.514, que prevé normas para prevengéo de
acidentes do trabalho. A minuta resultante da
terceira sesséo jé foi encaminhada a todas
as liderancas de partidos. E esperamos, até
o fim deste més, as sugestdes, para que possa-
mos, nesse trabalho conjunto de reestrutu-
racio dessa lei, prever melhores condigoes
para que essas tragédias ndo se repitam, ou
diminuamos o niimero de acidentes de traba-
lho que ocorrem no Pais.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Encerrada a lista para o periodo de Breves
Comunicagdes.

Passa-se ao perfodo de Comunicagées de
Lideranga.

Tem a palavra o nobre Congressista Luiz
Saloméo, Lider do PDT.

O SR. LUIZ SALOMAO (PDT —RJ. Co-
mo Lider, pronuncia o seguinte discurso.) —
Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, a Ban-
cada do PDT examina as medidas provisérias
postas em votagéo, na noite de hoje, comuma
exigéncia de ordem geral: é imprescindivel a
adogéo imediata de normas para tramitagao
dessas medidas.

Consideramos reprovével que o Governo
venha renovando as medidas provisorias, re-
jeitadas e porque ainda néo deliberou sobre
maténa, o Congresso seja forcado a exami-
né-las sucessivamente.

Com respeito 4s medidas propriamente di-
tas, aBancada do PDT considera que a Medida
Proviséria n° 34 vem suprir uma lacuna em
matéria de gestdo ambiental neste Pafs, por-
quanto os érgéos responséveis pelo setor fo-
ram desmantelados pelo Governo, e, na me-
dida em que tiveram suas verbas cortadas,
n&o podem contratar técnicos, e vivém & min-
gua, exatamente para n&o contrariar os inte-
resses econémicos que estdo degradando o
meio ambiente em nosso Pais.

Por conseguinte, julgamos necessério, rele-
vante e urgente, a criagdo do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovéveis

Néo obstante esta visdo do problema, dis-
cordamos da forma inadequada adotada pelo
Governo para implementar esse Instituto. Vo-

taremos contra a Medida Proviséria n° 34, por-
que a maneira correta de examinar esta maté-
ria no Congresso Nacional seria através de
um projeto de lei que permitisse o aperfeigoa-
mento da proposta do Governo, sobretudo em
dois aspectos: o primeiro, na sua forma institu-
cional, porquanto a Bancada do PDT discorda
da sua criagdo como autarquia especial; se-
gundo, e principalmente, porque a abrangén-
cia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renovéveis, confor-
me a medida proviséria, é insuficiente. Ela ndo
inclui, por exemplo, a gestéo dos recursos hi-
dricos, que segue sendo a area do dominio
quase exclusivo do setor elétrico — DNAEE,
Eletrobrés e as concessionérias de energia elé-
trica —, que manda e desmanda nas &guas
deste Pais. Em conseqiiéncia, obsérvamos a
utilizag&o irracional das dguas superficiais, dos
potenciais hidraulicos, impedindo o uso mul-
tiplo da 4gua, com uma gestio dos recursos
hidricos extremamente atrasada.

Néo obstante estas observagées, a Bancada
do PDT nada opde ao mérito da criagdo do
Instituto. Votaremos contra apenas por uma
questdo de principio, porquanto entendemos
que a matéria deveria ser encaminhada atra-
vés de projeto de lei.

A Bancada do PDT, por conseguinte, ficara
no plenério para permitir a aprovagéo da Medi-
da Proviséria n° 34, mas votaré contra.

Em relagéo & Medida Proviséria n° 36, a
Bancada do PDT considera que a matéria é
relevante e urgente, e deve realmente ser trata-
da como medida proviséria. Por conseguinte,
nossa posi¢@o é a de votar a favor da sua
aprovagéo.

Com respeito & Medida Provisérig n° 37, no
entanto, a Bancada do PDT, discorda da sua
votagédo nesta sessdo. Primeiramente, porque
seu contetido é extamente igual ao da medida
denunciada aqui, na madrugada do dia 28,
quando foi aprovada a Medida Proviséria n°
32, que promove o maior arrocho salarial de
todos os tempos. E como ela foi' aprovada?
Mediante promessa que se constituiu num ver-
dadeiro engodo da classe trabalhadora e da
boa fé de iniimeros parlamentares. Prome-
teu-se, na Medida Proviséria n° 37, aqui lida
naquela noite, que haveria reposicédo das per-
das salariais ocorridas no més de janeiro,
quando a inflagéo atingiu o nivel absurdo de
70%, e a férmula contida no art. 5° da Medida
Proviséria n° 32 dava o reajuste apenas pela
URP de 26,05%. No entanto, a Medida Provi-
s6ria n° 37, em seu art. 1°, considera que o
indice a ser adotado para o célculo da repo-
si¢ao da perda salarial em janeiro sera o INPC,
um INPC da ordem de 35%, que cria uma
diferenca denominada perda salarial, que varia
de categoria para categoria, conforme sua da-
ta-base mas que no méximo atinge a cifra
de 7,48% . Nestes casos, portanto, de categrias
que tenhamn a sua data-base enire os meses
de fevereiro e julho de 1988, a reposigao sala-
rial prometida na Medida Proviséria emitida
pelo Senhor Presidente interino, Ulysses Gui-
e margo, abril e maio préximos.

Ora, para o trabalhador do saldrio minimo,
que tem a sua data-base em maio, sabem
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os Srs. Congressistas o que significa a repo-
sigdo dada pelo PMDB/PFL pelas perdas infla-
ciondrias em janeiro? Um cruzado por més
€ o que vai receber o trabathador. E um insulto
a inteligéncia dos brasileiros dizer que se est4
repondo a diferenga entre a inflacéo observada
em janeiro e a {RP, 26,05% e que deu ao
trabalhador de salério minimeo um cruzado por
més em marco, abril € maio! E uma piada,
que a classe trabalhadora néo aceita. O Depu-
tado Bocayuva Cunha, do PDT, consuliou lide-
rangas sindicais e assessores imponantes da
classe trabalhadora, através do DIAP — Depar-
tamento Intersindical de Assessoria Parlamen-
iar. E a posicdo deles é de que essa medida
deve ser rejeitada pelo Congresso Nacional
ou obstruida, tanto quanto possivel, para que
os trabalhadores satbam o que significa esse
ultraje aos assalariados brasileiros.

Mas néo param ai os prejuizos causados
pela Medida Proviséria i 37. Em seu art. 3°,
que modifica o art. 16 da Medida Proviséria
n? 32, propde o Poder Executivo que néo haja
corregéo dos coniratos de crédito rural, las-
reado nas cardenetas de poupanca, como es-
tava originalmente previsto naquele disposi-
tivo. E o que significa isso, Srs. Congressistas?
MNada mais nada menos que um prejuizo de
1 bilhdo e meio de cruzados para o Banco
do Brasil, o Banco da Amazénia, o Banco do
Nordeste e o Banco Nacional de Crédito Coo-
perativo (BNCC).

Vejam V. Ex* que o Banco do Brasil e essas
instituicées a que me referi criaram a cader-
neta rural para capiar recursos dos produtores
que tém sobras de recursos, que tém pou-
panga, para utiliza-los no financiamento do
crédito rural. Fez esses contratos estipulando
que os mesmos seriam corrigidos pela faxa
de remuneracdo da caderneta rural, mais o
spread, mais umn diferencial que corresponde
ao “del gredere” do Banco do Brasil. Estipulou
ainda mais no contrato, que, caso houvesse
mudangas nessas regras da caderneta de cré-
dito rural, o Banco do Brasil adotaria outros
indices que medissem adequadamente a infla-
cdo, para aplica-los aos coniratos

O que querem agora comn a Medida Provi-
séria n° 37?7 O que querem nesse “camba-
lacho™ que serviu para obter o apoio dos con-
servadores, daqueles que apbiam a UDR para
essa Medida? Querem refirar a corregdo mo-
netéria dos contratos do crédito rural, lastra-
dos na cademeta rural do Banco do Brasil,
a fim de dar uma anistia que ndo tem nada
aver com aquela que foi concedida pela Cons-
fituinte.

Lembro que, em 1986, os produtores rurais
tomaram empréstimos sob a promessa de
que ainflagdo havia acabado. Isso néo se verifi-
cou e a inflacdo explodiu com o fracasso do
Plano Cruzado, comprometendo a sobrevivén-
cia financeira dos produtores rurais e dos pe-
quenos e médios empresarios, que nao ti-
nham como arcar com a correcdo monetaria
de seus coniraios imprevista quando de ob-
tencdo dos empréstimos e financiamentos.

O que estamos discutindo agora & coisa
muito diferente. Nao séo as operagbes nor-
mais de crédito rural, feitas em bases compul-

sérias pelos bancos comerciais, que s&o obri-
gados a aplicar 25% de seus depésitos & vista
em crédito rural. Nao. Sdo empréstimos do
crédito rural adicionais, feitos exclusivamente
com recursos da caderneta rural e que foram
claramente contratados com essa regra do
jogo. Quem tomou esses recursos sabia per-
feitamente qual era a regra de corregéo dos
saldos.

Néo se venha a alegar que o crédito rural
tem que er o mesmo fratamento dos pregos
minimos que estdo congelados.

Ora, o prego minimo seré reajustado na me-
dida em que a politica de garantia das safras
se exerca. Néo tem nada a ver, portanto, com
a correcdo dos débitos que foram contratados
com essa regra do jogo.

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva) — In-
formo ao nobre orador que o seu tempo estéd
esgotado.

O SR. LUIZ SALOMAO — Fstou encer-
rando, Sr. Presidente.

A Bancada do PDT né&o contribuird para
que essa medida seja votada, ainda mais que
o prazo, diferentemente da Medida Proviséria
n° 34, ndo se exaure na noite de hoje, vai
até o dia 28, e espero que, neste prazo, os
partidos que apéiam o Governo, as Liderangas
do PMDB e do PFL, que foram iludidas pelo
Ministro da Fazenda, ougam as autoridades
econdmicas do Governo, notadamente a Pre-
sidéncia do Banco do Brasil, para verificar o
escéndalo que representa a aprovacéo da Me-
dida Proviséria n° 37, notadamente no seu art.
3, que representard um rombo de um bilhao
e meio de cruzados novos no Banco do Brasil,
que, ao cambio oficial, significaria um bilhao
e meio de délares de prejuizo para seus acio-
nistas.

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva) —
Concedo a palavra ac nobre Congressista Aldo
Arantes, como Lider do PC do B.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B — GO.
Como lider. Pronuncia o seguinte discurso.
Semn reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, levanto uma questéo que con-
sidero da mais alta relevancia. Gostaria, inclu-
sive, que o Vice-Presidente do Senado, da mi-
nha terra, Senador Iram Saraiva, fosse porta-
voz do que vou levantar aqui ao Presidente
do Congresso, Senador Nelson Carmneiro.

A Assembléia Nacional Constituinte decidiu
a constituigdo de uma comisséo para analisar
a questdo da divida externa. Hoje, discutimos
a questéo da crise econdmica e as medidas
econémicas tomadas pelo Governo Sarney,
e concluimos que éssas medidas nao tocam
nas questdes fundamentais, determinantes da
crise brasileira e do processo inflacionério, nao
tocam na questao da divida interna, da divida
externa e das altissimas taxas de juros.

Sabemos que o calcanhar de Aquiles da
crise econdmica brasileira esta na questdo da
divida externa e que a propria divida interna
& consequéncia, é fruto da ransformacéo da
divida exierna em divida interna. Portanto, uma
tomada de posicao deste Congresso em rela-

¢do a questdo da divida externa é da mais
alta relevancia.

Sr. Presidente, na verdade, j& houve, por
parte de vérios congressistas, a apresentagéo
de requerimento ao anterior Presidente do Se-
nado Federal, Senador Humberto Lucena. La
estivemnos em cdmitiva de representantes de
vérios partidos. No entanto, até agora, depois
de cinco meses, depois de reiterados pedidos
dos lideres, desta Casa, o Presidente do Con-
gresso Nacional ndo tomou nenhuma medida.
Portanto, desrespeitou a Constituigéo.

Fago, aqui, um apelo a V. Ex®, para que
leve & Mesa do Senado Federal, leve ac Sena-
dor Nelson Carneiro, esta preocupagéo dos
setores nacionalistas desta Casa.

O Senador Nelson Carneiro, quando assu-
miu a Presidéncia do Senado Federal, eleito
pela totalidade dos seus membros, disse que,
no exercicio da fungéo de Presidente do Sena-
do e do Congresso Nacional, teria a coragem,
a determinacéo e independéncia para tomar
aquelas medidas que fossemn julgadas de inte-
resse nacional.

Portanto, aqui, quero destacar, ressaltar, rei-
terar a urgéencia de que esta comissao seja
instalada imediatamente.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, levanto
outra questdo em nome da Lideranga do Par-
tido Comunista do Brasil. Esta questdo de me-
didas de emergéncia vem-se fransformando
na sistematica dos decretos-leis. Quando essa
questdo foi aqui submetida & Assembléia Na-
cional Constituinte, tomamos uma clara posi-
¢80 contra as medidas de emergéncia, exata-
mente analisando que elas poderiam, em Ulti-
ma instancia, transforma-se em decretos-leis,
e é isso que o Presidente José Samey vem
fazendo. Ele resolveu encaminhar uma enxur-
rada de medidas de emergéncia, atropelando
os trabalhos desta Casa, medidas de emer-
géncia que, na sua grande maioria, n&o {&m
o carater de urgéncia e de relevéncia. E até
agora esta Casa, os lideres partidarios ndo che-
garam ainda a um entendimento para a elabo-
ragéo das normas de aprovagéo das medidas
provisérias.

Sr. Presidente, o0 meu partido, o Partido Co-
munista do Brasil, na reunido de liderangas
que hoje tivemos, colocou como questéo deci-
siva a aprovagéo imediata de normas que re-
gulamentern a aprovagédo das medidas provi-
sorias, porque ndo aceitamos mais continuar
aprovando medida proviséria atr4s de medida
proviséria, sem que se estabeleca uma siste-
mitica, sem que o Governo, na verdade, fique
limitado pelas normas estabelecidas por esta
Casa.

Sr. Presidente, houve um compromisso dos
lideres partidarios, na reunigo de liderangas,
no sentido de que, num prazo de dez dias,
essa questao estara definida.

Entretanto, tenho de manifestar a preocu-
pagéo do meu partido, que entende que o
nivel de comprometimento das liderangas é
extremamente fluido. Ali se estabeleceu e se
propos, o Lider do PDT propés, fixdssemos
a Medida Proviséria n° 39 como limite, a partir
do qual ndo admitiriarmos outras medidas pro-
visorias fossemn votadas enquanto nao tivésse-
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mos aprovado as normas regulamentadoras
do processo de aprovagéo e votagdo das me-
didas provisérias.

Sr. Presidente, o PC do B é um partido pe-
queno. No entanto, com a influéncia politica
que tem nesta Casa, n&o vai mais admitir que
se continue tentando atropelar o Congresso
Nacional e se continue transformando as me-
didas provisérias nos famigerados decretos-
leis.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Tem a palavra o nobre Congressista Jodo de
Deus Antunes, Lider do PTB.

O SR. JOAO DE DEUS ANTUNES (PTB
— RS. Como lider pronuncia o seguinte dis-
curso. Sem a reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. e 8 Congressistas, ouvimos com
atengéo, as palavras do nobre Congressista
José Genoino, referindo-se ao fato de que o
Ministro da Justica estaria preparando projeto
de lei para trazer de volta a censura a televiséo.

Como evangélicos e como cristéos, alguém
que procura conservar o pouco de moral que
ainda existe nesta Nagéo, neste Pais, repudia-
mos, e certamente aqui, dentro deste Con-
gresso, uma grande pléiade de homens repu-
diam também, o que disse o nobre Congres-
sista, que, infelizmente, foi aplaudido por algu-
mas pessoas.

O Ministro da Justiga néo esté fazendo nada
mais do que deverfamos ter feito quando ela-
boramos a Carta constitucional, mas muitos
néo tiveram coragem e jogar para a platéia,
para os seus elejtores, ndo tiveram coragem
de votar a favor da censura. Fomos o tnico
constituinte que subiu & tribuna para defender
a permanéncia da censura, e descemos de
14 vaiado. Mas, hoje, estamos aqui lutando da
mesma maneira, para dizer que esta vergonha,
esta imoralidade, este sexo explicito que se
est4 tentando colocar no video da televisdo
nao vai entrar téo facilmente assim. Lutamos
contra o aborto. Juntamente com os meus
companheiros aqui lutamos contra 0 homos-
sexualismo, que estava praticamente inserido
na Carta, e nao vamos deixar passar isso ago-
ra. Admiramos o nobre Congressista José Ge-
noino, mas as vezes até S. Ex® nos surpreende
com um tipo de gafe como essa.

Vamos lutar. Néo ficamos muito assustados
quando defendemos a nossa famflia e os
ideais maiores, a defesa daquilo que temos
de mais precioso, que sdo os nossos filhos.
Até brigamos por ele.

Este Pafs certamente tem ainda, como dizia
o nobre Congressista Jorge Arbage, o justo,
porque ele néo foi destruido. Sodoma e Go-
morra por menos do que isso foram destrui-
das. Estamos vendo um filme de um bloco
carnavalesco que passava na avenida. Um c&-
mara conseguiu pegar um cena de sexo em
plena avenida. Esse filme est4 sendo agora
© mais procurado nas locadoras.

Vamos continuar lutando, Sr. Presidente, e
vamos demonstrar ao Deputado José Genoi-
no, a platéia que o aplaudiu e a outros senho-
res, que nao é facil desmoralizar, néo é facil

degenerar o que temos de mais precioso, a
fina flor, que séo os nossos filhos. Fomos trazi-
dos para cé para lutar, e vamos lutar. Admira-
mos muito S. Ex*, porque luta por um ideal.
Porém, temos um ideal maior, e vamos defen-
dé-lo, custe o que custar.

Um francés, assistindo ao carnaval na aveni-
da, dizia ser vergonhoso morar no Brasil.

Nés, que lutamos nés que chegamos aqui
ungido pelo voto popular, com a confianga
de pessoas que ainda defendem, créem e con-
fiam na moralidade deste Pais, vamos lutar
com unhas e dentes, na defesa dos bons cos-
tumes, mostrando que temos o desejo de con-
servar os resquicios finais de uma moralidade
que estd em baixa neste Brasil. (Muito bem!
Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Vir-
gdflio Guimarées, Lider do PT.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Como lider, pronuncia o seguinte discur-
s0. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, ocupar este microfone,
agora, para comentar essas medidas provis-
rias é sempre correr o risco de ficar repetitivo
e, assim, até um tanto desagradavel, porque,
muitas vezes, ocupamos esta tribuna para re-
pisar absurdos que tém sido cometidos por
este Governo, os seus absurdos administra-
tivos, os seus desmandos em todos os senti-
dos, a sua truculéncia no trato e no manejo
da nova Constituicéo, o seu desrespeito para
com o Congresso Nacional, e, mais do que
com todo o Congresso Nacional, com ¢ povo
brasileiro.

Apesar de correr o risco de ser repetitivo
e, assim, desagradével, lembramos que o res-
ponsavel por tudo isso é o Governo Sarney,
que repete sempre o mesmo tipo de atitude,
a mesma truculéncia, como se a posigdo da
opinido fosse indiferente para com este Go-
verno.

Sr. Presidente, este Governo, depois de ter
assistido & sua derrota quando da votagao da
medida proviséria que tratava da reforma ad-
ministrativa que objetivava a dissolugao de al-
guns ministérios, depois de ter sido derrotado,
aqui, na votagédo daquela medida proviséria,
enviou, hoje, os seus caminhdes, os seus be-
déis para desocupar, para desalojar o Mirad
da sua sede. Néo fora a reagéo pronta, deci-
dida e corajosa dos funciondrios desse érgéo
publico, que se recusaram a permitir aquela
violéncia enquanto se discute nesta Casa a
reforma administrativa o Governo j4 teria colo-
cado em préatica essa medida, do ponto de
vista fisico, tirando os méveis e até desalo-
jando o pessoal do tristemente famoso prédio
do Ministério do Desenvolvimento da Reforma
Agréria. A manifestagéo de incoformismo dos
funcionérios do Mirad tem que encontrar eco
nos parlamentares que representam o povo
nesta Casa, diante da violéncia cometida, mais
uma vez, pelo Governo, que envia para ca me-
didas provisérias, que nédo deveriam ter sido
enviadas. Essas medidas deveriam ser objeto
de projeto de lei, para serem discutidas e
emendadas.

No mérito, Sr. Presidente, devemos comen-
tar o que temos hoje pela frente, porque algu-
mas dessas medidas provisérias, séo profun-
damente antipopulares. A famosa Medida Pro-
viséria n° 37, por exemplo aquela que foi envia-
da para ¢4, nurna noite festiva, pelo Presidente
Ulysses Guimaraes, como sendo a redengéo
do trabalhador brasileiro, depois de analisada
friamente, & luz dos dados, pelo Dieese —
Departamento Intersindical de Estatisticas e
Estudos Sécio-econdmicos, evidenciou pro-
fundo arrocho salarial, o esmagamento sala-
rial provocado pelo “pacote”, e demonstrou
também que a pseudo-reposigdo salarial é
uma verdadeira farsa. Grande parte das cate-
gorias nao teréo qualquer reposigdo, ou seja,
as catergorias que conseguiram, através da
sua mobilizagdo prépria, aumentos de salarios
reais, além daquilo que obrigatoriamente de-
veria ser reposto pela URP, essas categorias
nao teréo essa reposicéo, e esse adicional con-
quistado estd agora desaparecendo. Aquilo
que foi conquista, aquilo que foi aumento real,
desaparece num passe de mégica com essa
Medida Proviséria n° 37, porque os que esta-
vam com sua situagdo acima da falsa média
calculada para todas as categorias, aquelas
que tiveram alguma coisa além, que tém data-
base naquele més, n@o serao abrangidas por
essa reposigéo.

Por outro lado, categorias que tém sua data-
base em alguns meses do ano também néo
serdo abrangidas, porque tiveram mais recen-
temente a reposigéo da URP, o que & um direi-
to, inclusive nos niveis do salario médio do
Cruzado 1. Nao se voltou ao pico salarial em
nenhum momento, porque o pico salarial era
aquele que os trabalhadores brasileiros tinham
antes do Plano Cruzado 1.

Quando veio o Plano Cruzado 1, na época
chamado “Programa de Inflagdo 0", “Plano
de Inflagéo 0" — era este o nome dado ao
Plano Cruzado na época do seu langamento
—, como se considerava que a inflagéo ia de-
saparecer do Pais, estabeleceu-se o célculo
pela média dos salérios reais do ano anterior
e essa média se transformou nos novos picos
salariais.

A inflagéo zero néo ocorreu. Veio a inflagéao
suplementar, residual, crescente. Chegamos
as portas da hiperinflagéo. O salério foi parcial-
mente reposto pela URP e, depois, quando
integralmente reposto, voltava aos niveis da
média salarial estabelecida pelo Plano Cruza-
do 1. Portanto, o pico salarial real nunca foi
efetivamente alcangado.

Por isso, ao se estabelecer que as categorias
que tém data-base naqueles meses que situa-
ram o salario nominal acima do valor encon-
trado no célculo do salério real, pelos critérios
estabelecidos pelo Governo — diga-se de pas-
sagem, os critérios do célculo desse salério
real séo absolutamente contrarios & realidade
do trabalhador brasileiro, portanto, em si, crité-
rios que levarn ao arrocho —, categorias que
tiveram reajustes nesses meses também nao
serdo abrangidas.

As categorias que s&o abrangidas em meses
cujas datas-bases s&o passiveis de serem atin-
gidas por essa reposigdo e que nao tiveram,
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através de mobilizagéo e luta, conquista sala-
riais reais, essas categorias terdo uma peque-
na reposigao.

Mas que reposigéo é essa? Uma reposigao
que sequer repde aquilo que foi perdido com
a onda de remarcagdes, com a verdadeira hi-
perinflagéo que antecedeu a esse novo “con-
gelamento”, com quantas aspas se quiser co-
locar em torno desta palavra “congelamento”,
pois ndo ha nenhum congelamento real, foi
um arrocho salarial puro e simples.

Néo podemos,-portanto, deixar de denun-
ciar essa Medida Proviséria n° 37, festejada
aqui numa noite, trazida pelo entédo Presidente
da Republica Ulysses Guimaraes. Trata-se de
uma continuidade do arrocho. Ndo revogou
o famigerado art. 7° da Medida Provisoria i
32, que proibe que a Justica do Trabalho pos-
sa conceder a reposigédo através de medidas
judiciais.

Esse art. 7° é inconstitucional, porque esta-
belece limitagdes ao Poder Judiciério e limita-
¢bes a livie negociagao salarial. Portanto, €
inconstitucional, vai contra o poder normativo
da Justiga do Trabalho. Vamos lutar contra
isso na Justiga, mas temos que denunciar,
aqui, que essa Medida Proviséria n° 37 néo
repde, sequer, a realidade constitucional, nao
repde, sequer, o direito de a Justiga do Traba-
lho poder promover essas reposigdes.

Portanto, irata-se de uma medida, em tudo
e por tudo, nociva aos interesses dos trabalha-
dores. Ela pode ser comparada com a Medida
Proviséria n° 32. Alguns podem dizer que ela
oferece algurna coisa a mais. Para um traba-
lhador de salério minimo, acrescenta mil, mil
e quinhentos cruzados velhos, ou um cruzado
niovo e cinglienta centavos, que, diante da mi-
séria do trabalhador, pode representar alguma
coisa, Mas, ndo devemos comparar a Medida
Proviséria n° 37 com a de n° 32; devemos
comparar, sim, a 37 e a 32 com a realidade
do trabalhador, com a realidade da inflagéo,
com os direitos que ambas as medidas confis-
cam dos trabalhadores.

E por isso que nos insurgimos contra essa
medida. E uma medida, inclusive, tecnica-
mente equivocada, porque frata, no mesmo
corpo legal, a questdo salanal, as quesides
relativas & caderneta de poupanga rural € a
remuneracdo dos empréstimos feitos sobre
o crédito rural, tentando confundir o Congres-
s0, refletindo negociagdes espiirias feitas aqui
nesta Casa, de modo a que sejam votadas
no mesmo pacote, no mesmo embrulho, na
mesma embrulhada, todas essas matérias.

E uma questdo que deve ser analisada.

Na época da Constituinte, quando discutia-
mos aqui, nas Disposicoes Transitérias, a con-
cessdo da anistia da correg@o monetéria para
os empréstimos feitos, na época do Plano Cru-
zado, aos microempresarios e aos pequenos
produtores rurais, estabelecemos limitagées
a essa anistia, limitagdes relativas ao tamanho
da terra, Aqueles que tinham mais de 5 médu-
los néo podiam ser beneficidrios daquela anis-
tia, bem como aqueles que tomaram emprés-
timos acima de determinado valor. Aqui ndo
se estabelece nenhum tipo de limitagéo. To-
dos aqueles que tomaram empréstimos rurais

serdo beneficiados, porque terdo o valor des-
ses empréstimos congelados na OTN de ja-
neiro, mesmo que o Banco do Brasil tenha
que depois remunerar os aplicadores da ca-
derneta verde nos mesmos termos que se apli-
ca a remuneracdo da cademeta de poupanga,
criando-se, portanto, um diferencial que serd
coberto por alguém.

Sr. Presidente, para que se cubra esse dife-
rencial, é preciso que seja justo. Evidentemen-
te, existe uma justica para aqueles que tém
os seus pregos minimos congelados, néo pa-
gar os empréstimos a nivel de mercado. Em
contrapartida, tem que haver, também, um
critério seletivo para que a iniciativa beneficie
algum tipo de produtor, e ndo alcance a todo
tipo de especulador que se encontre também
no meio rural.

Sr. Presidente, essas medidas t8m muitos
inconvenientes, e aqui nos detivemos a discu-
tir apenas uma delas, quern sabe a mais im-
portante. Existem também duas outras medi-
das, que vamos deixar para discuii-las no mo-
mento do encaminhamento de cada uma,
porque nosso tempo esta esgotado. S6 deixa-
mos registrado que, no conjunto, o Governo
Sarney est4 tripudiando sobre esta Casa e so-
bre o povo brasileiro ao se recusar ao debate
democréatico com a Nagéo legislando através
dos decretos-leis.

O PT manifesta aqui o seu inconformismo,
e, no momento da discussdo, vamos dissecar
cada uma dessas medidas para mosirar que
o Governo Sarney é um desastre, e que rapida-
mente encontrard o seu fim nas urnas de 15
de novembro.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente.
(Muito bem! Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Deputado
Virgilio Guimarées o Senhor Iram Saraiva,
Primeiro Vice-Presidente deixa a cadeira
da presidéncia, que € ocupada pelo Sr.
Senador Nelson Carneiro, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra & nobre Congressista
Abigail Feitosa, Lider do PSB.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB —BA.
Como Lider, pronuncia o seguinte discurso.
Sem revisdo da oradora.) — Sr. Presidente
e Srs. Congressistas, estamos aqui de volta
para analisar, mais uma vez, medidas provisé-
rias encaminhadas pelo Presidente Sarney.

Novamente colocamos a nossa posicéo e
a do nosso Partido contra essas medidas pro-
visérias. Afinal de contas, as matérias que tém
sido enviadas pelo Senhor Presidente a esta
Casa, como medidas provisérias muitas delas
exigern uma andlise & una discussédo mais
ampla com toda a sociedade, sem haver ne-
cessidade alguma de serem medidas de ur-
géncia. E como se fossem decretos-leis outra
vez, que Sua Exceléncia estd querendo reedi-
tar, e somos contra essa posicao.

Por exemplo, hoje, entre as medidas que
vamos analisar esta a criagdo do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovéveis. Imaginem, de uma hora para
outra, todos os 6rgéos que lidam com o meio

ambiente sa@o destituidos e cria-se um que,
antes mesmo de ser aprovado pela Casa, ja
existe uma pessoa nomeada, que inclusive es-
4 hoje em Altamira, participando do encontro
que os indios estdo promovendo sobre ques-
4o de interesse nacional, mas que envolve
muitos interesses econdmicos, inclusive inter-
nacionais, e esta Casa estd sujeita a aprovar
num corre-corre sem necessidade alguma.

O aspecto do meio ambiente tem que ser
aprofundado, porque também passa pela
questdo do desenvolvimento, do aproveita-
mento econdémico, do que existe de material
na regido; passa, inclusive, por uma divulga-
¢éo e participagdo dos interessados nas ques-
tes.

Relativamente & criagéo do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovéveis, sou a favor de que se estude,
de que se aprofunde e se discuta amplamente
o assunto com toda a sociedade. Ao que se
refere & Regido Amazénica, também seja dis-
cutido com os interessados, que sao os indios,
e os garimpeiros, pois aquela regiao esta toda
envolvida com grandes grupos internacionais
e estd na ordem do dia. Inclusive os jornais
de ontem noticiaram a ida do Presidente Sar-
ney aos funerais do Imperador Hiroito, do Ja-
péo, e la se encontrar com o Presidente Geor-
ge Bush, a fim de discutir a divida externa
do Pais e, entre outras coisas, angariar fundos
para a criagdo de uma fundagédo destinada
a gerir e discutir esse problema do meio am-
biente na Amazénia, pois é assunto que envol-
ve miltiplos interesses. Inclusive temos um
receio profundo quanto o interesse interna-
cional na Amazénia, ndo sé pela madeira, pela
energia, como pela questdo mineral. Entéo,
manda-se dissolver e mudar com uma medida
proviséria.

Esta questdo exige medidas mais ponde-
radas, urna discusséo mais detida com toda
a sociedade; ndo queremos resolver isso em
“cima da perna”, porque, se a Amazbnia tem
que se desenvolver, hdo que ser respeitadas
aflora e a fauna, da maneira mais econémica
possivel; ndo queremos que os grupos interna-
cionais se envolvam na questao da divida colo-
cando a Amazénia no meio.

Sr. Presidente, antes de se resolver a criagao
desse Instituto, j& esté 14 o Sr. Fernando César
Mesquita, representando-o sem o “aprove-se”
desta Casa, como se fosse pacifica a sua apro-
vagéo.

Nés ndo aceitamos; esta Casa ndo pode
submeter-se a ficar respondendo, aqui, a essas
medidas provisérias que o Presidente Sarney
encaminha ao Congresso Nacional. Temos
que dar um basta a esta questéo, como tam-
bém & matéria do salério que esté sendo discu-
tida hoje nesta sesséo.

Nesse pacote que ai estd, se alguma coisa
tem que ser feita, ndo pode sé-lo em prejuizo
do trabalhador. Inclusive a medida que esta
sendo discutida, hoje, sobre a questo do con-
gelamento, atrapalha e prejudica os trabalha-
dores, pois estdo sendo arrochados.

A Casa ndo pode submeter-se. Uma medida
€ devolvida e torna a ser remetida pelo Senhor
Presidente da Repiblica.
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Precisamos discutir paulatinamente, e da
maneira mais ampla possivel, a questdo do
meio ambiente e a do salério dos trabalha-
dores. Temos uma sociedade que deve ser
ouvida. Toda vez que se pensa fazer uma mo-
dificagéo, utiliza-se uma economia que atende
aos moldes prescritos pelo Fundo Monetério
Internacional e pelo Banco Mundial; o arrocho
do salério do trabalhador, esse homem que
hoje esté entrando no desespero e na descren-
¢a; quem tem pago o prego altissimo da infla-
¢80 é sempre o trabalhador.

O Partido Socialista Brasileiro coloca, da
maneira mais veemente possivel;sua posigao
totaimente contréria ao fato de o Presidente
da Republica utiizar-se de medida proviséria
para resolver as questdes urgentes do Pais.

Queremos uma participagdo mais ampla da
sociedade. Nao aceitamos essas medidas.
Nao entramos na questdo do mérito, e sim
na maneira como esta sendo discutido o pro-
blema

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Jarbas Passarinho, lider do PDS

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS —
PA. Como lider, pronuncia o seguinte discurso.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, a Bancada do PDS inclina-se
por votar favoravelmente as medidas que hoje
estdo na pauta dos nossos trabalhos.

A Medida Proviséria n° 34, é evidente que,
se viesse a ser rejeitada por decurso de prazo,
ou por rejeicéo efetiva e explicita do Congresso
Nacional, criaria, desde logo, um problema
muito grave, que seria restabelecer os érgéos
que foram extintos a partir do momento da
edi¢do dessa medida. E ndo da sequéncia a
criagdo do Instituto Brasilerro do Meio Am-
biente e dos Recursos Renovaveis.

A Bancada do PDS se inclina por votar favo-
ravelmente & Medida Proviséria n° 34. (Aplauso
das galerias.)

Isso é 8o raro para o PDS, que eu até estra-
nhei, Sr. Presidente.

A Medida Proviséria n° 36 parece consen-
sual, porque trata da “cobranga de impostos
e a administragéo tributdria no Amapa e em
Roraima”.

Jé a Medida Provisoéria n° 37 provavelmente
serd, aqui, objeto de controvérsias. Também
nos inclinamos pela aprovagéo, porque, inclu-
sive, achamos que, através dela, estamos dan-
do a possibilidade da recuperagéo parcelada
daquilo que representa perda de valor real de
salério por parte dos trabalhadores, a partir
da instalagéo do Plano Veréo.

Estas sfo as colocagdes que o meu partido
faz, no momento em que V. Ex* cede a palavra
para as liderangas. (Muito bem!)

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
peco a palavra como lider.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Gastone Righi, que falara pela Lideranga do
PTB.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP. Co-

mo lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem

revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, o PTB tem uma posigéo muito clara
com relagéo, precipuamente, as trés medidas
iniciais que votaremos hoje a noite.

A primeira delas, “que dispde sobre a co-
branga dos impostosse a administragao tribu-
taria no Amapé e em Roraima”, por concor-
déncia dos representantes federais desses ter-
ritérios que se transformaram em estado, a
Bancada do PTB votaré favoravelmente, por
se tratar de medidas indispenséveis & adminis-
tragdo publica dessas duas unidades de nossa
Federagéo.

Em relagéo a Medida Proviséria n° 34, “que
cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renovéveis”, englo-
bando a Sema, o IBDF e agora a Sudepe,
trata-se de medida do mais alto interesse pu-
blico — a jungéo, a unificagéo de atividades
que estavam esparsas, dispersas e que se per-
diam num aranzel da administragéo publica.

Agora pode o Governo federal, o Poder Exe-
cutivo, realmente exercitar as suas atividades
de fiscalizagéo, de normatizagéo e, até mesmo,
de repressao aos abusos que se tém cometido
no Brasil com relagdo ao meio ambiente. O
clamor internacional, inclusive em relagéo a
Amazénia e aos nossos recursos naturais dis-
poniveis, leva-nos néo sé a acreditar na pers-
pectiva de que esse novo instituto resolva a
nossa angustiante situagéo, e, mais do que
isso, que o Congresso preste a sua colabo-
ragdo e dé seu voto de confianga, no sentido
de que o novo 6rgéo, real e efetivamente, me-
Ihore as condi¢des ambientais brasileiras. (Pal-
mas)

Sr. Presidente, votaremos a favor da Medida
Proviséria n° 34. (Palmas)

Sr. Presidente, em relagéo & Medida Provi-
séria n° 37, ao que parece é a que mais des-
perta polémica nesta Casa, alguns partidos,
como o PDT, manifestaram animadvers&o. E
preciso ficar registrado, consignado, neste
momento, do que se frata efetivamente, o que
esta para ser votado.

Na presidéncia, o entdo Deputado Ulysses
Guimaraes, atendendo a reclamo de todas as
liderangas desta Casa, reclamos a que se uni-
ram o PDT, o PT, os vérios partidos comu-
nistas e todos os demais partidos, resolveu
S. Ex* modificar a Medida Prowiséria n° 32,
que estabelecia o congelamento de pregos
e salérios, com o objetivo de conceder aos
trabalhadores brasileiros o reajuste referente
ao més de janeiro, ou seja, aquilo que exce-
desse entre a estimativa de inflagdo, que era
de 26%, e a efetiva inflagdo que ocorreu na-
quele més. Aimprensa tem noticiado que essa
diferenga se aproxima dos 7,5%.

Sr. Presidente, se recusarmos esta medida,
os trabalhadores nao terdao meios nem texto
legal para, na Justiga, discutir, polemizar ou
reivindicar com base na inflacdo ocorrida em
janeiro. Aqueles que se opuserem & medida,
ou aqueles que, através da verificacéo, fizeremn
obstrugédo, que é legal, que é regimental, na
realidade véo frustrar os trabalhadores brasi-
leiros, vao impedi-los de obter uma majoragéo
salarial j& confessada de 7,5%, mas que, na

verdade, sera mais de 20%, quando vier a
ser apurada através da Justi¢a de Trabalho.

Nao nos podemos irmanar com ou apoiar
este procedimento. Votaremos a favor da me-
dida, e aqui conclamamos o PDT a que tenha
uma posigéo a favor da classe trabalhadora,
sendo o PDT sera responsével, perante a na-
¢éo, perante os trabalhadores brasileiros, pelo
cerceamento e subtragéo dos seus salérios
e, no minimo, 7,5% e na minha estimativa
em mais de 25%.

Portanto, Sr. Presidente,.0 PTB, dentro dos
vinte minutos, que sdo consedidos & lideranga
partidéria...

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— V. Ex* me permita um esclarecimento. Pela
Lideranca do PTB ja falou o nobre Congres-
sista Jodo de Deus Antunes.

O SR. GASTONE RIGHI — Sim, mas
S. Ex® ndo exauriu os vinte minutos.

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro)
— Estou aceitando a intervencéo de V. Ex*
como um encaminhamento da votagdo que
se vai processar em seguida. Assim, V. Ex°
teré direito a dois minutos e meio.

O SR. GASTONE RIGHI — Assim seré
e assim concluo, Sr. Presidente. O PTB quer
afirmar e reafirmar a sya posicéo favoravel
a Medida Proviséria n° 37, que nao atende
a todos os anseios dos trabalhadores, mas
ja thes abre uma janela ou, pelo menos, a
fresta de uma porta, pafa que eles possam
ir ao Poder Judiciério e 14 reclamar a efetiva
corregdo monetéria dos seus salérios ocorrida
em janeiro deste ano.

Sr. Presidente, nés da Bancada do PTB, vo-
taremos a favor da Medida Proviséria n° 37.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Euclides Scalco.

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB —
PR. Como lider pronuncia o seguinte discurso.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, o PSDB, com relagao as medi-
das provisérias que se votarao esta noite, man-
tém a sua posigéo no referente & Medida Provi-
séria n° 36, que trata da administragdo dos
tributos do Amapé e Roraima.

Como esta medida atende aos requisitos
do art. 62 da Constituigdo, de urgéncia e rele-
vancia, o PSDB votar4 a favor.

Com relagéo a Medida Proviséria n° 37, que
trata da reposigéo salarial, o PSDB também
votard a favor, porque assim se manifestou
no encaminhamento da Medida Proviséria n°
32, e esta é seu complemento, embora tenha-
mos discordancia com relagéo ao parcela-
mento, em trés vezes, da reposicdo salarial;
mas a medida completa aquilo que manifes-
tamos na oportunidade e que foi tomado pa-
blico através de nota conjunta da Bancada
da Camara e do Senado. Votaremos, portanto,
a favor da Medida Proviséria n° 37.

Com relagao a Medida Provisériane 34, “que
cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renovéveis, manifes-
tamos a nossa posigdo de que ela é relevante,

‘4
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mas nao urgente. Ndo é urgente por qué?
Porque o préprio Poder Executivo, ago encami-
nhé-la, no seu art. 5°, diz o seguinte:

“Q Poder Executivo, no prazo de 80
(noventa) dias, contados da vigéncia des-
ta Medida Proviséria, adotara as providén-
cias necessérias & fiel execugdo deste
ato.”

Ora, se o Executivo estabelece noventa dias,
a medida deixa de ser urgente, mas a criagao
do Instituto é questdo de relevéncia.

Embora esta medida seja inconstitucional,
porque néo atende ao requisito da urgéncia,
por uma questéo de ordem politica, principal-
mente neste momento, quando se realiza em
Altarnira, no Par4, o I Congresso do Meio Am-
biente das Populagdes Indigenas, a Lideranca
do PSDB manifesta & sua bancada que, por
nao se ter chegado a um consenso, € por
conter a medida a ambigiiidade de néo ser
urgente, mas ser uma questao politica impor-
{ante, manifesta a lideranga que os compa-
nheiros de bancada estéo livres para votar de
acordo com as suas consciéncias, para aten-
der ao requisito politico.

E esta a posi¢do do PSDB, Sr. Presidente.

O 8Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente,
peco a palavra como Lider do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Ibsen Pinheiro, como lider do PMDB.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Como Lider. Pronuncia o seguinte discurso.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, o PMDB participou de
acordos para a organizagao da Ordem do Dia,
partindo do principio de que as trés medidas
que apreciaremos hoje tém o requisito da rele-
vancia e da urgéncia.

A Medida Proviséria n° 37, além de corrigir
grave distorgéo relativa & produgdo primana
do nosso Pais, reformula o dispositivo que cor-
rigia os débitos agricolas junto ao sistema fi-
nanceiro pelo overnight e pela poupanca, en-
quanto os precos dos produtos agricolas estéo
congelados, distorgdo tao grave, Sr. Presiden-
te, que nos pareceu até mesmo resultante de
um equivoco, e que pdde ser corrigido no
bojo de uma negociagédo nesta Casa, que en-
volveu 6 partidos representando 400 deputa-
dos. No bojo deste acordo se fez a Medida
Proviséria n° 37, que, além disso, contém dis-
positivo da maior importéancia: da a reposigéo
salarial que venha a resultar do excepcional
incremento inflacionério dos tltimos dias que
antecederam & edi¢é@o do Plano Verao.

Votaremos a medida assinada por Ulysses
Guimaraes, ndo porque tenha essa ilustre assi-
natura, e jA seria razdo bastante, mas, talvez
porque tenha essa assinatura, alguns votos
lhe serdo contrérios. Votaremos a favor, por-
que tem mérito, tem relevancia e tem urgén-
cia.

Assim também entendemos, Sr. Presidente,
com relacdo & Medida Prowiséria n° 36, que,
supomos, terd o apoio unanime da Casa.

Muitos nos debrugamos sobre a Medida
Proviséria n° 34.” Entendemos, especialmente

depois da aprovagéo da Medida Proviséria n°
28, que essa matéria adquiriu urgéncia sobre
a relevancia que ja havia. E matéria urgente,
relevante e tem grande mérito para assegurar
critérios de unidade & nossa politica ambiental,
pois do contrério ficaré desprotegida.

E se, Sr. Presidente, alguma diivida restasse
sobre esta matéria — parece-me que em al-
guns partidos politicos ela restou —, o depoi-
mento unanime dos servidores de todas essas
instituicdes estancaria qualquer diivida e reco-
mendaria a esta Casa a aprovagao tranquila
e unanime. (Muito bern! Palmas.)

O Sr. José Lins — Sr. Presidente, peco
a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
José Lins.

O SR. JOSE LINS (PFL — CE. Como
lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
sa0 do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e Srs.
Congressistas, o PFL votard favoravelmente
as trés medidas provisérias. A primeira delas,
que diz respeito a criagéo do Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovéveis, evidentemente é de grande im-
portancia e de grande alcance, inclusive consi-
deramos medida de alta urgéncia.

Este, Sr. Presidente, & o primeiro e um dos
maiores problemas nacionais: a defesa do
meio ambiente.

No momento em que o Governo sugere
aunificagdo de todas as medidas para a defesa
do meio ambiente, o PFL nao poderé deixar
de votar favoravelmente.

Quanto & segunda medida, que se refere
a ordenacéo da cobranga dos impostos e ad-
ministragao tributéria no Amapé e em Rorai-
ma, acredito haja inteira concordéncia de to-
dos, e certamente é mais do que oportuna
e urgente.

Guanto a terceira Medida Proviséria, de i
37, foi, como todos aqui confirmam, objeto
de amplo entendimento de liderangas e vem
exatamente para corrigir os defeitos da Medida
Provisoria n° 32, e em beneficio nao sé dos
trabalhadores como dos agricultores — duas
classes da economia brasileira que nao po-
demn deixar de ser olhadas com o maximo
carinho e com o méximo cuidado.

Assim, Sr. Presidente, o PFL vota favoravel-
mente & aprovacéo das irés medidas provist-
rias, hoje trazidas & votagéo do plenario. (Muito
bem! Palmas)

OSR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
— 8r. Presidente, peco a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Eduardo Siqueira Campos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PDC
— GO. Como lider, pronuncia o seguinte dis-
curso. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, o PDC chama a
atengdo desta Casa para a responsabilidade
que pesa sobre nossos ombros, para que o
Governo tenha condigées de estabelecer uma
politica de meig) ambiente neste Pais.

!

Por isso, 0 nosso partido votara a favor da
Medida Proviséria n° 34.

E mais, Sr. Presidente, em respeito a um
acordo anteriormente feito nesta Casa, o par-
tido votara favoravelmente as Medidas Provi-
sérias n* 36 e 37.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
- Concedo a palavra ao nobre Congressista
Jamil Haddad.

O SR. JAMIL HADDAD (PSB — RJ. Para
questao de ordem.) — Sr. Presidente, Sr. Con-
gressistas, a questio de ordem que vou levan-
tar € da maior importancia para o funciona-
mento vélido desta sesséo e, mais do que isto,
para o respeito a Constituigao.

Terminou, no dia 14 dltimo, o periodo da
convocacéo extraordinaria do Congresso Na-
cional, em obediéncia a um edital que impos
que os textos das medidas provisérias s6 po-
deriam sofrer emendas supressivas, de textos,
de artigo, de paragrafo ou de alinea.

E evidente, Sr. Presidente, que essa disci-
plina néo tinha qualquer embasamento legal.
V. Ex, jurista eminente e parlamentar experi-
mentado, ha de reconhecé-lo melhor do que
ninguém.

A Constituiggio, ao cogitar das medidas pro-
visbrias, no seu art. 62, ndo proibe qualquer
emenda na fase de sua apreciagéo. Ao tempo
do lamentavel decreto-lei, existia essa veda-
¢40. Mas o decreto-lei foi banido do mundo
juridico pela nova Constituiggo.

Assim, Sr. Presidente, se néo existe proibi-
¢é0, o que tem de valer é a tramitagéo legisla-
tiva, normal, comum, diéria. Quer dizer: emen-
das de toda natureza podem ser apresentadas
e néo apenas as de caréater substitutivo.

Minha questdo de ordem é a seguinte: desde
que o edital de 21 de janeiro passade néo
pode ter vigéncia sobre o periodo de reunidao
que se inaugurou no dia 15, pergunto qual
serd o rito legislativo a ser adotado por V. Ex®
na tramitagio das medidas provisbrias enca-
minhadas ao Congresso Nacional pelo Exce-
lentissimo Senhor Presidente da Republica e
constantes da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
-—Em 24-1-89, o Plenério aprovou regras pro-
visérias para o funcionamento do Congresso,
no que diz respeito as medidas provisérias.
No mr 5, dizia:

“Na apreciagao da matéria, obedecidos
os pressupostos estabelecidos no art. 50
do Regimento Comum, poderéo ser re-
queridos destaques supressivos que
abrangerao: texto de artigo, de paréagrafo,
de inciso ou de alinea, e deverdo ser solici-
tados até o inicio da votagéo de cada me-
dida proviséria.”
Posteriormente, o edital de convocagao, as-
sinado em 21 de janeiro, declarou o seguinte:
“Na apreciag@o das matérias supra-re-
feridas, somente poderéo ser requeridos
destaques supressivos que abrangerdo

texto de artigo, de parégrafo, de inciso
ou de alinea, e deverdo ser solicitados



Fevereiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quinta-feira 23 551

até o inicio da votagdo de cada medida
provisoria.”

Informo a V. Ex* que, neste momento, esta
sendo constituida, e aproveito para também
informar ao nobre Deputado Aldo Arantes, que
j& est@o sendo tomadas as providéncias para
a constituicdo da Comissdo que vai elaborar
a nova proposta legislativa sobre o funciona-
mento das medidas provisérias

A Presidéncia do Congresso ja oficiou ao
Presidente da Camara para que indique os
membros da Comissdo Mista. De modo que,
muito em breve, este assunto seré deliberado,
em definitivo, pelo Congresso.

Também aproveitando, quero esclarecer ao
nobre Deputado Aldo Arantes que 0 mesmo
ocorre com a Comissao da Divida Externa.
Assim que a Presidéncia da Camara dos Depu-
tados responder ao oficio do Presidente do
Senado, indicando os nomes, essa comissao
serd constituida, provavelmente ainda nesta
semana.

Ao responder & questdo de ordem de V.
Ext, acho que, estando em curso esse proces-
s0, seria temerdrio que a Mesa, por uma deli-
beragéo sua, modificasse o que foi aprovado
aqui, unanimemente, pela Assembléia, pela
Cémara, pelo Congresso, ao aceitar o texto
de 21 de janeiro.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Deixe-me concluir.

Evidentemenie, V. Ex® pensa que este texto
deveria vigorar apenas na sess&o extraordi-
néria do Congresso. Mas, como ele foi aceito
por todo o Plendrio do Congresso e ndo ha
nenhuma proposta em contrario aceita pelo
Plenério, eu mantenho o texto que esta vigo-
rando até hoje, com os aplausos unanimes
da Casa.

O Sr. Jamil Haddad — Sr. Presidente, néo
querendo dialogar com V. Ex*, apenas informo
que o Partido Socialista Brasileiro, pela sua
direcéo, acaba de dar entrada, no Supremo
Tribunal Federal, a um mandado de segu-
ranga preventivo quanto ao rito de tramitagao
das medidas provisorias.

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro)
— A Mesa aguardara o resultado da deciséo
judiciéria e a ela se submeterd, como de seu
dever.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

© SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)

— Concedo a palavra ao nobre Congressista.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B—GO.
Pela ordem. Sem revisao do orador.) — Sr.
Presidente, quando V. Ex* foi eleito Presidente
do Senado, na verdade foi motivo de profunda
satisfag&o para todos nés.

O SR. PRESIDENTE (MNelson Carneiro)
-— Agradeco a V. Ex

O SR. ALDO ARANTES — Tenho aqui
a dizer que o meu Partido nédo é dado a muitos

elogios, a ndo ser quando sejam efetivamente
justos. Quando V. Ex® foi eleito Presidente do
Senado e, portanto, do Congresso Nacional,
e, quando, ao assumir, disse que estaria dis-
posto a, com coragem a independéncia, cum-
prir as suas fungdes, quero aqui dizer que,
com essas medidas que V. Ex® acaba de anun-
ciar, e que até hoje estavam engavetadas, de
organizagdo da Comisséo que vai discutir a
questéo da divida externa e as normas relativas
as medidas de emergéncia, V. Ex* faz jus a
expectativa desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
~— Muito obrigado pela generosa manifesta-
¢éo de V. Ex*

O Sr. José Lins — Sr. Presidente, pego
a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
-— Com a palavra o nobre Congressista José
Lins, pela ordem.

O SR. JOSE LINS (PFL — CE. Pela or-
dem Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, apenas para pedir a V. Ex* um esclareci-
mento V. Ex* manter4 a norma de tramitagéo,
inclusive de emendas, que vem vigorando até
hoje?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A norma que vigorou durante a sess&o ex-
traordinaria continuard, até que outra delibe-
ragdo seja tomada pelo Plenério.

O SR. JOSE LINS — E V. Ex* também
anunciou a constituicdo de uma Comisséo pa-
ra estudar a nova norma?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Acolhendo projeto de resolugéo apresen-
tado pelo Senador Fernando Henrique Cardo-
so, com 23 assinaturas de Senadores, e mais
de 80 assinaturas de Deputados, aceitei o re-
querimento e cumpri o dever de oficiar ao
Presidente da Cémara dos Deputados, para
que S. Ex® indicasse os nomes que devem
compéb-la, enquanto os do Senado ja estdo
escolhidos. Assim que eu receba a resposta
do Presidente da Camara dos Deputados,
anunciaret aqui a constituicdo da comissao.

O SR. JOSE LINS — Comiss&o Mista?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Sim, uma Comisséo Mista, na forma da
Constituigéo.

O SR. JOSE LINS — Muito agradecido
aV. Ex

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A esse requerimento, a esse projeto de au-
foria do nobre Senador Fernando Henrique
Cardoso, com o niimero regimental de assina-
turas, foi adicionado, foi anexado, como con-
tribuig&o pessoal, um projeto, também de au-
toria do nobre Senador [tamar Franco, e que
néo continha o ntimero legal de assinaturas.

Da mesma forma, néo tendo o niimero regi-
mental de assinaturas, mando anexar aquele
projeto de resolucédo a contribuigdo pessoal
que acaba de ser enviada a Mesa pela nobre
Deputada Sandra Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Esgotado o prazo estabelecido no § 4° do
art. 66 da Constituicéo, para deliberagéo, pelo
Congresso Nacional, do veto parcial aposto
ao Projeto de Lei da Camara n® 46, de 1988
(n° 7.861/86, na origem), que dispde sobre
a produgao, circulagao e comercializagéo do
vinho e derivados da uva e do vinho, ¢ da
outras providéncias, serd incluido em Qrdemn
do Dia conforme determina o disposto no §
6° do referido dispositivo constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Passa-se &

ORDEM DO DIA

Sobre a mesa, requerimento que serd lide
pelo Sr. 1° Secretério.
E lido o seguinte

REQUERIMENTO N° 198, DE 1989

Senhor Presidente,

Requeremos, nos termos regimentais, a in-
verséo da pauta a fim de que a apreciagdo
das proposi¢des constantes da Ordem do Dia
seja feita na seguinte ordem:

—1ltens 2,1,3,4e5.

Sala das Sessdes, 22 de fevererro de 1988.
—Ibsen Pinheiro — José Lins — Aldo Arantes
— Gerson Peres — Euclides Scalco —— José
Carlos Sabdia — Plinio Arruda Sampaio —
Adolfo Oliveira — Silvio Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Em votagdo o requerimento na Camara
dos Deputados.

Os Srs. Deputados que estdo de acordo
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

Em votagao no Senado.

Os Srs. Senadores que estdo de acordo
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

Ser4 feita a inverséo solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Item 2:

Votagéo, em turno Gnico, da Medida Pro-
viséria n° 36, de 26 de janeiro de 1989,
que dispde sobre a cobranga dos impds-
tos e a administragéo tributéria no Amapa
e em Roraima. .

—tendo PARECER FAVORAVEL pro~
ferido em plendrio pelo Senador Almir
Gabriel.

A discussido de matéria foi encerrada na
sesséo conjunta realizada no dia 13 do corren-
te, &s 15 horas e 30 minutos, ficando a votacéo
adiada por falta de quorum.

Para encaminhar a votagéo da Medida Provi-
séria n° 36, pelo prazo de dois minutos e meio
para cada um dos oradores, estdo inscritos
os Congressistas Plinio Arruda Sampaio, Vival-
do Barbosa, Jorge Leite e Fernando Santana.

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Plinio Arruda Sampaio. (Pausa)

S. Ex* desiste do uso da palavra.
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Com a palavra o nobre Congressista Vivaldo
Barbosa. (Pausa)

S. Ex® desiste do uso da palavra.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte
Jorge Leite. (Pausa)

S. Ex° desiste do uso da palavra.

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Fernando Santana.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Para encaminhar. Sem reviséo do orador.)
— Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ndo me
inscrevi para falar no horério das liderangas
exatamente para permitir que os trabalhos an-
dassem mais ligeiro. E agora nestes dois mi-
nutos n&o querem falar? Nao, eu vou falar.
Os outros tiveram dez minutos; eu tenho dois.

Vim aqui em nome do Partido Comunista
Brasileiro para dizer que votamos favoravel-
mente & Medida Proviséria n° 36, que permite
a cobranga de impostos nos Estados do Ama-
pé e Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Passa-se & votagdo da Medida Proviséria
ne 36.

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram
permanecer sentados. (Pausa)

Aprovada.

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram
permanecer sentados. (Pausa)

Aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Volta-se ao item 1 da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro}
— ftem 1:

Votagéo, em turno Unico, da Medida Pro-
viséria n° 34, de 23 de janeiro de 1989,
que dispde sobre a extingdo de érgdo e
de entidade autarquica, cria o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos recur-
gbs Naturais Renovéveis e d4 outras provi-
déncias. 3

—tendo PARECER FAVORAVEL pro-
ferido em Plenério pelo Deputado José
Carlos Martinez

A discusséo da matéria foi encerrada na ses-
sdo conjunta realizada no dia 13 do corrente,
as 15 horas e 30 minutos, ficando a votacdo
adiada por falta de quorum.

Estao inscritos para encaminhar a votagéo
da Medida Proviséria n° 34 os Srs. Congres-
sistas Plinio Arruda Sampaio e Raquel Can-
dido.

Com a palavra o nobre Congressista Plinio
Arruda Sampaio. (Pausa)

S. Ex® desiste do uso da palavra.

Concedo a palavra a nobre Congressista Ra-
quel Candido.

A SRA.RAQUEL CANDIDO (PDT—RO.
Para encaminhar. Sem revisdo da oradora.)
— 3r. Presidente e Srs. Congressistas, repor-
to-me & Medida Proviséria n° 34.

Sr. Presidente, durante todos estes (ltimos
15 dias, tenho-me colocado, aqui, com bas-
tante cuidado, com bastante preocupagéo —
longe de mim, que sou l4 da Amazdnia, ser

conira a criagéo de qualquer Instituto ou qual-
quer mecanismo que venha a preservar o
meio ambienie — mas, como representante
de um Poder que, através da nova Consti-
tuicdo, trouxe para o seu bojo prerrogativas
pelas quais lutamos no decorrer de tantos
anos da histéiia deste Parlamento, quando es-
tamos elaborando todas as leis ordinérias, sex-
ta-feira passada acabei de apresentar o Cédigo
de Mineragao que trata do meio ambiente.
Sexta-feira passada também foi apreseniado,
aqui, por um companheiro patriota, um artigo
que regulamenta a questao do meio ambiente.
Valho-me ainda do ilustre Deputado Antdnio
Carlos Konder Reis, que tratou com muita per-
tinéncia do caso, hoje quando diz que temos
a Conama através da Lei n° 6.938, de 31 de
agosto de 1981, érgéo criado, estabelecido,
para dar garantias ao meio amnbiente.

Entendemos que a Amazdnia, que esta sen-
do debatida por organismos internacionais,
nao necessita dessa autarquia, que vem téo-
somenie para dar brinde a determinado “vas-
salo” do Sr. Sarney, embora esteja preocu-
pado com o pessocal da Sudhevea, do IBDF.

Temos que zelar pela nossa Instituigéo, que
esté observando, com prioridade, como V. Ex*
acabou de colocar, criando comissbes para
dar seguimento as leis ordinérias. Temos que
encaminhar conira a Medida Proviséria n° 34,
para que isso seja feito através de um projefo
de lei, em que o Congresso Nacional possa
opinar com frangiilidade, com serenidade,
aquilo que avocamos para nés através do texto
constitucional. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Agradeco a V. Ex® a compreensdo quanto
ao tempo.

Concedo a palavra ac nobre Congressista
Fernando Santana.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Para encaminhar. Sem reviséo do orador.)
— 8r. Presidente, serei breve como sempre.

Esta medida proviséria ndo tem, a nosso
ver, nem urgéncia nem relevancia. Por isso
mesmo, Sr. Presidente, nés, do Partido Comu-
nista Brasileiro, vamos votar conira, apesar de
todas as manifestagGes favoraveis que aqui
tém hoje sido ouvidas.

Entretanto, o nosso voto contra, ndo implica
em que queiramos obstruir a votagdo desta
emenda. Somos conira, mas néo pediremos
verificaggo. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra & nobre Congressista
Abigail Feitosa.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB — BA.
Para encaminhar. Sem revisao do orador.) —
Sr. Presidente, ja coloquel o posicionamento
do partido frente a esta emenda que ndo tem
urgéncia. Votamos contra.

Por isso mesmo, queremos debater mais
demoradamente a questdo do meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Muito obrigado a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao tltimo orador inscri-

to, o nobre Congressista Aluizio Bezerra, por
dois minutos e meio.

OSR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB — AC.
Para encaminhar. Sem revisao do orador.) —
Sr. Presidente, entendo que este problema é
extremamente grave, porque, no momento,
como a Sudhevea e outros organismos, iodas
as fungdes deikariam completamente de exis-
ir.

Hé uma responsabilidade muito grande na
condugéao dos irabalhos, com relagéo a con-
servagdo do meio ambiente, com relagéo as
atividades neste setor.

Vejo a colocagéo da nobre Deputada Raquel
Céndido, no que diz respeito ac encaminha-
mento, através de projeto de lei, regulamen-
tando esta matéria no Congresso Nacional,
eliminando, portanto, as imperfeicdes da Me-
dida Proviséria n° 34, o que constitui uma idéia
louvével.

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Congres-
sistas, entendo que essa medida proviséria
néo deve ser reeditada, para que isso néo se
torne uma constante, senéo perderia o sentido
de medida proviséria. Vejo que é ainda uma
forma imperfeita, mas é a forma que temos
para dar continuidade a essas atividades.

Por isso me manifesto, com estas observa-
¢bes, a favor da aprovagdo da Medida Provi-
sbria n° 34, para que o corpo de técnicos dos
diferentes organismos que estdo trabalhando
com vistas a elaborar o melhor servigo possam
dar continuidade a essas acdes voltadas para
a Sudhevea, para a conservacao do meio am-
biente, e outras atividades que esses institutos
congregam, sem mais prejuizos, e, posterior-
mente, podermos, nesta Casa do Congresso
MNacional, através de emendas e de projeto,
aperfeicoar esses mecanismos.

Nossa aprovagao a Medida Proviséria n° 34,
hoje, é para dar continuidade as atividades,
ndo impedindo, entretanio, que projetos de
leis posteriores possam aperfeigoar esse me-
canismo.

Tendo em vista esta observagéo, entendo
que aprovar hoje néo implica que projetos de
lei posteriores venham a aperfeicoar a medida.

Com este raciocinio, Sr. Presidente, me ma-
nifesto pela aprovagao, hoje, da Medida Provi-
séria n° 34, solicitando a V. Ex® faga constar
do meu pronunciamento estudos a respeito.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bemn! Palmas)

Documentos a que se refere o orador
em seu discurso:

1 — As press6es internacionais sobre o Bra-
sil, no tocante as questbes de meio ambiente
vém se tomando cada vez mais fortes. A cria-
¢&o do Ibramar constitui uma resposta positiva
e corajosa a esse desafio.

2—Nao-se trata, porém, de apenas dar
uma resposta ao clamor internacional. Tra-
fa-se muito mais de construir um instrumento
que possibilite uma atuagéo enérgica na defe-
sa do nosso pairiménio natural, evitando que
ele seja destruido ainda na presente geracéo.

3 —Ha que ressaltar ainda que a criagéo
do érgéo representa um aumento da eficiéncia



Fevereiro de 1989

D BIO 0O TOMNGPESSO [ATIOHAL

GQuinta-feira 23 553

e eficacia da maquina administrativa ac con-
centrar, em uma s entidade, atividades esirei-
tamente relacionadas, mas que até o presenie
estavam dispersas por (agdes) diferentes &r-
géos. Tal deficiéncia, que ora é sanada, difizul-
tava a formulagdo de politicas globais para
o meio ambiente, gerando ainda suparposicdo
de responsabilidades e desperdicio de rezur-
SOS.

4 — A questdo ambiental ndo pode ser en-
carada como um luxo, apenas desnrel para
paises ricos.

A despeito de todas as deficiéncias, na uili-
zagao dos recursos naturais, eles vém desen-
penhando, ao longo da nossa histéria, um pa-
pel vital na geragéo de renda e emprego. As-
sim, a importéncia econémica degsesg recur-
sos precisa ser enfatizada — a titulo de ilustra-
¢éo; cabe lembrar o papel significativo dos
recursos florestais em termos de participacio
no produto industrial e na receita de expor-
tagdes.

O impacto econdmico néo se limita, porém,
a esses aspectos, Cabe lembrar que a devas-
tagéo desenfreada tem comprometido o volu-
me e a qualidade dos nossos recursos hidri-
cos, como pode ser comprovado pelaredugac
do caudal de alguns dos rios mais impcitan-
tes. De igual ou maior seriedade é o feito de
que essa devastagdo vem comprometendo o
potencial agricola do nosso pélo, chegando
a gerar, em muitas regides, um verdadeiro
processo de desertificagao. Sacrifica-se, desse
modo, a capacidade do Pais em produzir ali-
mentos, a ponto de resultar em capacidade
ociosa em usinas hidrelétricas.

A proposta presente é fruto de intensas dis-
cussdes nos outros setores técnicos governa-
mentais, incorporando sugestdes e aspiragbes
antigas de diversas entidades produtivas e
ecolégicas E, pois, fruto de um diagndstico
amadurecido dos problemas, desafios e solu-
¢Oes possiveis no universo do meio ambiente,

O Brasil vive a cada ano verdadeiros dramas
ambientais, que tem depauperado o meio am-
biente e a qualidade de vida da populagic
brasileira.

A cada ano pelo menos 5 milhées de hacta-
res somente de florestas densas da Amazdnia,
0 que equivalem a um desperdicio financeiro
de mais ou menos 5 bithdes de délaies amneri-
canos, sdo queimados anualmente.

O Pantanal Mato-grossense, cutro ecossiz-
tema de relevante importéncia para o Brasil
continua sendo agredido, quer pela coniami-
nagéo de suas aguas pelo mercurio oriundo
do garimpo descontrolado ou pela caga clan-
destina de 1 milhdo de jacarés por ano.

As instituigdes que atuam na arra ambiental
e de recursos naturais renovaveis, hoje evtinta,
nunca puderam atuar eficazmente, ern fungéo
das suas escassas condigdes operacionais,
para atender suas responsabilidades previsias
em lei.

A Medida Proviséria n° 34 & uma oportu-
nidade impar para a criacéo de uma nova inst-
tuicéo, que congregue as 4 ingiituicies que
atuam na area ambiental.

O Capitulo do Meio Ambiente da atual Cons-
tituigao Brasileira prevé medidas consaracio-

nicias e precarvacionisiac para as florestas,
fauna, bem como pora 3 mehorz 3 quall
dade de vida,

O Ingtiluto Brasileiro do Meio Ambienie e
dos Rerursns Naturais Penovéveis, conslituira
nuny fone ingtiumeno para a visbilizacdo da
Congituicio Brasileira, no que s2 refere co
Capitulo do Meio Ambiente

A criagfo do lbramar prelende dar trata-
menio para s quesiio ambienial e dos recur-
sos Danwais renovaveis, E um investimenio
socio-econdmico para a comunidadz brazi-
leira & mtemacional Nossa qualidade de vida
¢ a obtengéo racional desies recursas naliweis

renovérels estio mirinsecamente ligados e
colaboram com o desenvolvimento cultural
da humanidade. A prorema do peixe, a celulo
se, Hleos, essénciag, resinas e frutas da floresia,
a perenidade dos rios, a qualidade do ar e
da agua, a riqueza do solo, 740 elementos
vitais para schrevivéncia e harrne nia da socis-
dade. Temos urna histéria brilhanie, onde nos-
303 viog, florestas = animais 1ém contribuido
significorivanienie no degsnvoldmenio brasi-
leiro, Termnas unea legislacén das melhores do
munds dissuiida e aprovada por 2ae parla-
menes quanes aae aspeceos da flore, fauna,
Agua, sol e ar, Temos uma equipe técnica
evparicnie, capacitada e dedicade, gue pard-
cipa ativamente na pesquisa, ensino € exen-
580 no Pais, Temos i mafo ambiente diverso
e dog mais ricos do mundo. comn o Fantanal
Malo-grossense, o litoral brasileivo, o cerradlo,
a floresta amazénia, mananciais aquiferos.

Assirn, temos respongabilidade politiza de
projetar o Brasil no cendrio mundal como
nagdo avangads e capar d2 vencer ¢ 5 decafivg
do batura.

O Instiiuio Bragileiro de Mzio Amtiente e
3 Howrals Renovaveis swa o instr-
iblice d2 2g30, que tard a ordenacio
das quasiées ambiantais ¢ dos recursos nanl-
rais rennvaveis, Fag algum podera prescindiv
de poluicas eletvas aplicadas ans g3us recur-
s0s sob pena de soffer riccot immin2ivias quanic
A 3ud sobrevivéncia,

(ki Institine voliado para os inferesses so-
cio-acondmizas com base idenica e clentifica,
trara rewanng significabives, apoics, aldm e
madraizar a produgdo ds noesas matenas-
primac repovéveis. irata-se de um nvastim:an.
to sério, qu=z os paises come Cavada, ¢ lema-
nha, Japio, EE, Franca, e ovlios, {nzem
com grande sucesso.

A elaboragao da proposia deste Instituto,
objeio da EF nw 34 se desenvolve com base
ern Cornigsfies Técnizas do Joverno respeai-
tados e ouvidas as sugestdes da cornunidade
brasileiras come mcsaciacdes de clasee, sindi-
caws, cienvinas e conamidade indemacional

O SR, FPRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Passa-se 4 vourgde da medida provisdna,
ressalvadog os destaques.

O Brs Depunados que a aprovan queiram
parmanecer cenfadog (Pausal

Aprovada,

Qs Grz. Senadores que a apes afe qLesir
permanzoer senadoe (Dansa)

Aprivadn

A maséria vl & promulgacdo, com forca
de lei

3 Sr. Virgitio Guimaraes — Sr. Presiden-
18, peco a palavra pela ordem.

© P, PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem a palavra o nobre congressista.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG, Pela ordam. Sem revis@o do orador.) —
Sr. Fresidente, apenas para registrar que, na
votacéo anterior, a nossa bancada votou

nae”,

O TR, PUESIDENTE (Nelson Carneiro)
Consari J2 ata o voto da bancada de V.

o

by

€3 Sr, Luiz Salomao — Sr. Presidente, pe-
¢ a palavra pala ordem.

3 SR, PRESIDENTE (Melson Carneiro)
— Tizm 2 pelaita V. Ex®

© TR, L7 SALOMAO (PDT —RJ. Pela
ordeni. Sem ravis@o do orador.) — Sr. Presi-
demz. apenns para registro A Bancada do
FDT cambern votou “ndo”,

©& SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Fizard conTando dos Anais o voto da ban-
oada de V. B

6 SR, JUTAHY MAGALHAES — Sr. Pre-
sidant=, pioo a palavra para uma declaragéo
de v,

£ SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem a palavra V. Ex°

2 SR, JIFTAHY MAGALHAES (PMDB —
BA. Para declarac@o de voto.) — Sr. Presi-
derde, Srs. Congressistas, o Executivo insiste
em adminisirar através de medidas proviso-
rias, Mo enfanio, estas ndo atendem ao dispos-
to na Constiuicdo, for ndo terem o carater
de urgéncia.

Q Exeaudiy procura fazer com que o Legis-
lailve apreve essas medidas, em razéo das
dificul Jades quz advirdo se recusadas forem.
=nden Jo, porém, as determinagdes cons-
Hiu sionais, 1 2fo confra a Medida Proviséria n®
34, mesrm aceitando a proposta quanto ao
rnerio.

) Erecuiive que retorne com a proposigao
encorinhndo projeto de lei, para ser exami-
nado pelo Lagislativo com a devida urgéncia.

O &0, M'RESIDEMTE (Nelson Carneiro)
— ez 32

)

Votagio, em tuno tnico, da Medida
Provisdna n° 37, de 27 de janeiro de 1989,
que dispde sobre o reajuste compensa-
cdrio Jdos estipéndios de que trata o art.
5t da Medida Provisgria n” 32, de 15 de
janeiro de 1989, revoga a Medida Provi-
eona e 30, e dé outras providéncias

—tzndn PARECER FAVORAVEL pro-
ferido 2m plenério pelo Senhor Deputado
José Carlos Vasconcelos.

A Whecuesds da matéria for encerrada na
Zn Ce g realizada po dia 13 do cor-
pamz, So T faras & 30 minstos, fizando a
. et
e

P P S ST R
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Estfo inscritos para encaminhar a votagao
6s Srs. Congressistas Plinio Arruda Sampaio,
Luiz Salomao, Fernando Santana e Abigail

eitosa. -

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Plinio Arruda Sarhpaio. {Pausa)

8. Ex* desiste da palavra.

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Luiz Salorao.

O SR. LUIZ SALOMAO (PDT — RJ. Para
encaminhar a votagdo.) — Sr. Presidente e
Srs. Congressistas, a Lideranga do PDT havia
explicitado a sua posigao em relagao & Medida
Proviséria n® 37, durante o periodo das comu-
nicagées de lideranga. No entanto, em vista
do pronunciamento do Lider Gastone Righi,
d Bancada do PDT quer demonstrar a sua
satisfacdo por nao estar irmanada com a Ban-
cada do PTB na posigéo expressa pelo Lider
Gastone Righi em relagéo & Medida Proviséria
n° 37. Isto porque, na votagdo da Emenda
Proviséria n° 32, o Lider Gastone Righi fez dis-
cursos candentes contra o arrocho salarial
contido no art. 5° daquela medida, ndo obstan-
te, votou favoravelmente & sua aprovagao. Fez
um discurso violentamente contrério ao art.
7° da citada medida, que era considerada por
S. Ex* um absurdo do Executivo contra o Po-
der Judiciario e apresentou uma emenda su-
pressiva daquele citado art. 7°, sabendo, desde
logo, que ¢la ndo tinha a menor possibilidade
de ser aprovada.

De modo que, nesta circunstéancia, o PDT
confirma a sua posigéo de que vai pedir verifi-
cacéo de quorum para votagéo nesta medida
proviséria, porque considera que a Medida
Proviséria n° 37 ¢oncede migalhas aos traba-
thadores, néo repde a perda salarial coisa ne-
nhuma. A medida proviséria em questdo é
um engbdo, é uma agressdo a inteligéncia
do povo trabalhador deste Pais. Vamos obs-
truir, em homenagem a memodria do lider tra-
balhista e nosso colega Juarez Antunes, que,
se estivesse aqui, nesta Casa, também se ma-
nifestaria contra esta tentativa de empulhar
a opinido publica e a classe trabalhadora com
uma reposicéo salarial infinitamente menor do
que aquela que efetivamente ocorreu. Quero
lembrar que, se esta reposicéo fosse calculada
levando em conta o IPC de mais de 70% verifi-
cado no més de janeiro contra a URP’de
26,05% , 0 PDT néo hesitaria em votar a favor.
Mas com o INPC, com esta manobra de indi-
ces, através da qual alguhs parlamentares, ilu-
didos em sua boa-fé, votaram favoravelmente
na Medida Proviséria n° 32, nés do PDT néo
cormpactuamos. Aqueles parlamentares agora
nao tém mais esse direito, nao tém mais a
possibilidade de argumentar que estava ha-
vendo uma reposi¢éo, porque essa reposicao,
na melhor das hip6teses, seréa de 2,43, o que
significara para o trabathador de salério mini-
mo, para aquele que ganha 50, 60 cruzados
novos, um cruzado por més de aumento Sr.
Presidente, menos que um hamburguer, por
més, para o trabalhador, a titulo de reposicéo
das perdas. Além do que os assalariados fica-
réo impedidos de contrariar o art. 7° da Medida

Proviséria n? 32, de ir a Justica do Trabalho
para reivindicar uma reposicao verdadeira, de
mais de 40% que foi roubado do trabalhador
brasileiro.

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
permita-me V. Ex® Eu fui citado nominalmente
por vérias vezes

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— V. Ex® me permita. Nao hé nenhuma agres-
sdo pessoal a V. Ex* H4 uma divergéncia parti-
déria. V. Ex* manifestou o ponto de vista do
seu partido, que é divergente do ponto de vista
do Deputado Luiz Salomao.

O Sr. Gastone Righi — Mas foi manifes-
tado em relagéo ao Congressista Gastone Ri-
ghi.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— V. Ex® se referiu ao PDT. O PDT manifes-
tou...

O Sr. Gastone Righi — O PDT é uma
coisa, Sr. Presidente, referir-se ao PTB é outra.
Referir-se ao Congressista Gastone Righi co-
mo um Parlamentar e € dispensavel para mim,
como Parlamentar e como Lider, coloque
diante de V. Ex® uma posigéo clara e lidima.
Neste instante estamos discutindo elevados
interesse da classe trabalhadora.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Eu dou a V. Ex* um minuto para se mani-
festar.

OSR. GASTONERIGHI (PTB —SP. Para
manifestagéo. Sem reviséo do orador. ) -~ Mui-
to obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, apenas para dizer que, quan-
do me manifestei contra a Medida Proviséria
n° 32, nao foi contra o congelamento de pre-
¢os, e sim contra o tratamento que se dava
aos salérios. Por isso, pleiteei a exclusdo do
art. 7°, a exclusgo do art. 5°, e, se derrotado
no art. 7°, agora, ao se votar a alteragdo do
art. 5°, volto a reiterar a posigdo do PTB e
a minha prépria. Quero mais para a classe
trabalhadora. Quero justica, mas o que nédo
desejo é que se perpetuem os métodos de
demagogia, que vao subtrair & classe trabalha-
doranéo s6 os 7,5% anunciados como o direi-
to de eles pleitearem na Justica a correcéo
monetéria plena do més de janeiro.

Por isso, o PTB vota a favor desta medida,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Com a palavra o nobre Congressista Fer-
nando Santana. (Pausa.)

S. Ex® desiste do uso da palavra.
Com a palavra a nobre Congressista Abigail
Feitosa.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB — BA.-
Para encaminhar a votagdo. Sem reviséo da
oradora.) — Sr. Presidente, votarrs contra
a emenda, porque ela determina arrocho; con-
tinua o arrocho salarial.

Aproveitamos este instante para deixar,
aqui, o nosso pesar pelo falecimento do gran-
de Lider Juarez Antunes.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Pesar que, alids, é de todo o Congresso
Nacional e de toda a Nagéo.

Com a palavra o nobre Congressista Ibsen
Pinheiro, j4 que houve desisténcia por parte
do Congressista Plinio Arruda Sampaio.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Para encaminhar. Sem revisdo do orador.) —
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Medida
Proviséria n° 37 nasceu nesta Casa; seis Parti-
dos, representando mais de 400 Deputados,
elaboraram aqui um texto, que foi discutido
com liderangas sindicais, e produziram uma
proposta melhor que a dos lideres sindicais,
que atribui aos trabalhadores reposigao maior
do que aquela proposta pelos lideres sindicais.
Nao sera muito, Sr. Presidente, talvez um péo,
mas o PMDB néo vai tirar esse pdo da boca
do trabalhador. Que seja um péo, seja 7%
ou 8%. Talvez essa medida proviséria tenha
para o PDT um grave pecado, tenha para o
PDT algo que nao possa engolir: a assinatura
do Dr. Ulysses Guimaré&es.

Lamentamos, Sr. Presidente, que a estrei-
teza da visao politica resulte num prejuizo dire-
to aos trabathadores.

Registramos, Sr. Presidente, nosso pesar
pela morte do Deputado Juarez Antunes; la-
mentamos. Temos certeza de que S. Ex", aqui
presente, mais uma vez divergiria do Deputado
Luiz Salomé&o, mais uma vez estaria em con-
fronto com o Deputado Luiz Salomao e estaria
do lado dos trabalhadores.

Sr. Presidente, em nome da maioria abso-
luta desta Casa, em nome daqueles mesmos
que consideram insuficiente a reposi¢do, mas
entendendo que aquilo que se pode dar esta
Casa dar4, encaminhamos enfaticamente a fa-
vor da medida proviséria.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Com a palavra o qltimo orador inscrito,
por 2 minutos e meio, o Deputado Virgilio
Guimaraes, do PT.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Para encaminhar. Sem revis&o do orador.)
— Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ja anali-
samos detidamente esta Medida Provisoria n°
37; mosiramos o seu carater profundamente
antitrabalhador, o seu caréter antipopular. Es-
sa medida foi apresentada como se fosse uma
espécie de salvagdo do trabalhador, que final-
mente teria @ sua reposigao salarial. Ela foi
apenas um passe de propaganda, pois a gran-
de maioria das categorias nao tera essa repo-
sigdo.

Sr. Presidente, ndo podemos apenas olhar
a Medida Proviséria n° 37 em contraposicdo
a Medida Proviséria n° 32, porque ambas séo
negativas aos interesses e aos direitos dos tra-
balhadores brasileiros. Por isso, encaminha-
mos contrariamente & medida. Confiamos, Sr.
Presidente, acima de tudo, no préprio traba-
lhador brasileiro, que, para sair desse impasse
entre a Medida Proviséria n° 37 ¢ a Medida
Provisérian® 32 e encontrar um caminho novo,
estd organizando um movimento nacional
muito forte, uma greve geral para derrubar
esse arrocho e, realmente, fazer com que este
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Pais caminhe no sentido da redengéo dos di-
reitos dos trabalhadores.
Nés votaremos contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Sobre a mesa, requerimentos de destaque
que serdo lidos pelo Sr. 1° Secretério.

Sé&o lidos os seguintes
REQUERIMENTO N- 199, DE 1989-CN

Na forma estabelecida no edital de convo-
cagéo do Congresso Nacional para a presente
sesséo legislativa extraordinaria, requeiro a
Vossa Exceléncia destaque para supresséo do
parégrafo Gnico do art. 12, tonstante do art.
2° da Medida Proviséria n° 37, de 27 de janeiro
de 1989, que “dispde sobre o reajuste com-
pensatério dos estipéndios de que trata o art
5° da Mer .da Proviséria n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, revoga a Medida Proviséria n° 30,
e dé outras providéncias”.

Sala das Sessoes, 22 de fevereiro de 1989.
— Deputado Amaral Netto, Lider do PDS.

REQUERIMENTO N° 200, DE 1989-CN
Senhor Presidente

Nos termos regimentais, requeiro destaque
para rejeicéo do art. 3° e seu paragrafo tnico
da Medida Proviséria n° 37, de 1989.

Sala das Sessdes, 22 de fevereiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Os requerimentos lidos serédo apreciados
oportunamente.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, pego
a palavra para encaminhamento da votag&o.

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro)
— Infelizmente néo ha possibilidade de enca-
minhar. Vamos votar.

O Sr. Aldo Arantes — E apenas para indi-
car o voto do meu partido.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— V. Ex® falaré oportunamente.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, para
uma questio de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— No momento néo é possivel. O Regimento
s6 permite quatro intervengdes de Deputados
para encaminhar a votagéo.

O Sr. Aldo Arantes —V. Ex* poderia ouvir-
me?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Trata-se de questdo de ordem que V. Ex°
quer levantar. Entéo, concedo a palavra a V.
Ex*

O SR. ALDO ARANTES (PC do B —GO.
Pela ordem. Sem revisdo do orador.) — Sr.
Presidente, temos uma praxe nesta Casa, que
significa cada Lider anunciar o voto do seu
Partido. Era o que eu gostaria de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Se V. Ex* quer anunciar o voto do seu Par-
tido e néo fazer encaminhamento...

O SR. ALDO ARANTES — E a praxe
ja estabelecida nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Esta praxe néo sera modificada.

O SR. ALDO ARANTES — Sr. Presidente,
o Partido Comuista do Brasil votard contra
esta medida, porque a considera contréria acs
interesses dos trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Passa-se & votagéo, ressalvados os desta-
ques.

Os Srs. Deputados que estdo de acordo
com a aprovagdo da emenda queiram perma-
necer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

O 8r. Luiz Salomao (PDT — RJ) — Sr.
Presidente, a Lideranga do PDT pede verifica-
¢éo de votagéo.

O Sr. Ibsen Pinheiro (PMDB — RS) —
ALideranga do PMDB requer a V. Ex’, Sr. Presi-
dente, acione as campainhas e dé tempo a

que os Parlamentares comparecam ao plena-
rio, para que votem a favor dos trabalhadores.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PDC
— TO) — Sr. Presidente, peco que seja acio-
nado o sinal para chamamento dos demais
colegas que estdo na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— 8era cumprido o dispositivo regimental.

O Sr. Jorge Hage — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra,

O SR. JORGE HAGE (PSDB — BA Pela
ordem. Sem revisdo.) — Sr. Presidente, peco
para registrar o meu voto “néo” na votagdo
anterior, que foi simbélica.

O SK. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Constaréa de Ata o voto de V. Ex®

O Sr. José Lins — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE LINS (PFL. — CE. Pela or-
dem. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, o PFL recomenda & sua Bancada que
vote “sim”.

O Sr. Fernando Santana (PCB — BA)
— 8r. Presidente, o PCB aconselha 4 sua Ban-
cada que vote “n&o”, ja que foi pedida a verifi-
cacéo.

O Sr. Gerson Peres (PDS — PA) — Sr.
Presidente, o PDS vota “sim".

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PDC,
— TO) — Sr. Presidente, o PDC vota “sim".

O Sr. Euclides Scalco (PSDB — PR) —

O 8Sr. Presidente, o PSDB vota “sim’.

O Sr. Jodao Herrmann Neto (PSB — SP) -

— 8r. Presidente, o PSB vota “nédo’.

O Sr. Oswaldo Almeida (PL — RJ) —
Sr. Presidente, o PL vota “sim”.

O Sr. Virgilio Guimaraes (PT — MQ) —
Sr. Presidente, o PT, em defesa dos trabalha-
dores, vota “néo”, confiando’que, na sua auto-
organizagdo e luta, conseguiremos muito

mais, a reposigdo integral.

O Sr. Ibsen Pinheiro (PMDB — RS) —
Sr. Presidente, como alguém precisa votar pe-
los trabalhadores, o PMDB o faz e vota “sim”.

O Sr. José Lins (PFL — CE) — Repito,
Sr. Presidente, o PFL vota “sim”.

O Sr. Gastone Righi (PTB — SP) — Sr.
Presidente, a Lideranga do PTB orienta a sua
Bancada para que vote “sim"” & medida.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Vai ter inicio a votagdo na Camara dos
Deputados, pelo sistema eletrdnico.

A Mesa pede aos Srs. Deputados que se

encontram no corredor que tomem os seus
lugares.

Os Srs. Deputados que se encontram nas
Bancadas queiram acionar simultaneamente
obotéo preto no painel e a chave sob a banca-
da, até que as luzes se apaguem. (Pausa)

Os Srs. Congressistas que n#o registraram
os seus votos queiram fazé-lo nos postos avul-
sos, afastando-se apds o registro.

(Procede-se a votagao.)

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS:
Acre
Alercio Dias — Sim; Geraldo Fleming —
Sim; Joéo Maia — Sim; Maria Licia — Sim;
Rubem Branquinho — Sim.

Amazonas
Ezio Ferreira — Sim.
Rondénia

Amaldo Martins — Sim; Francisco Sales —
Sim; José Guedes — Sim; José Viana — Sim.

Para

Aloysio Chaves — Sim; Amilcar Moreira —
Sim; Asdrubal Bentes — Sim; Eliel Rodrigues
— 8im; Fernando Velasco — Sim; Gabriel
Guerreiro — Sim; Gerson Peres — Sim; Jorge
Arbage — Sim; Paulo Roberto — Sim.

Tocantins

Ary Valaddo — Sim; Edmundo Galdino —
Sim; Eduardo Siqueira Campos — Sim; Moi-
sés Avelino — Sim; Paulo Sidnei — Sim.

Maranhao

Albérico Filho — Sim; Antonio Gaspar —
Sim; Costa Ferreira — Sim; Eurico Ribeiro
— 8im; Haroldo Sabéia — Nao; Jayme San-
tana — Sim; José Carlos Sabdia — Nao.,

Piaui
Felipe Mendes — Sim; Jesualdo Cavalcanti

— Sim; Jesus Tajra — Sim; José Luiz Maia
— Sim; Manuel Domingos — Néo.
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Ceara

Bezerra de Melo — Sim; Irarac Pai -
Sim; José Lins — Sim; Licio Alcantara —
Sim; Moema S&o Thiago — Sirn; Moyses Pi-
mentel — Nao; Raimundo Bezerra — Sum,
Ubiratan Aguiar — Sim.

Rio Grande do Noite

Antdnio Camara — Sim; Flavio Rocha —
Sim; Jberé Ferreira — Sim; Marces Forrniga
— 8im; Ney Lopes — Sim.

a -

Paraiba

Evaldo Gongalves — Sim; ‘ozo da tara
— Nao.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — PMao, Egidio
Ferreira Lima — Sim; Gonzaga Patricta —
Sim; Horacio Ferraz — Néo; Inocéncio Oliveira
— Sim; José Carlos Vasconcelos — Sim, José
Mendonga Bezerra — Sim; Ricardo Fuza —
Sim.

Alagoas

Antonio Ferreira — Sim; Eduardo Bonfim
— Nao; Geraldo Bulhtes — Sim

Sergipe

Cleonéncio Fonseca — Sun; [yenal Son-
calves — Sirn; Gerson Vilas Boas ~- Sim, Leo-
poldo Souza — Abstengao.

Bahia

Abigail Feitosa — Nao; Afris'o Vieira Lirna
— Sim; Angelo Magalhaes — Sim, Beni» Ga-
ma — Sim; Celso Dourado -— Sim; Eraldo
Tinoco — Sim; Fernando Santana — Néo;
Franga Teixeira — Sim; Genebaldo Correia
— Sim; Jairo Azi — Sim; Jairo Carneiro —
Sim; Jonwal Lucas — Sim; Jorge Hage —
Sim; Jorge Vianna — Sim; Leur Lomanto ~—
Sim; Luiz Eduardo — Sim; Milton Barbosa
— Sim; Miraldo Gomes — Sim, Raul Ferraz
— Sim.

Espiritoc Santo

Hélio Manhaes ~ Sim; Lezio Satnler ~— Simi,
Lurdinha Savignon — Nao; Nyder Barbosa —
Sim; Rita Camata — Sim; Santos Neves —
Sim.

Ric de Janeirc

Alvaro Valle — Sim; Anna Mana Rattes —
Sim; Daso Coimbra — Sim; Denusar Ameiro
-~ Sim); Flavio Palmier da Veiga — Sim, Fran-
cisco Dornelles — Sim; Luiz Salomao — Nao,
Nelson Sabra — Sim; Oswaldo Almeida —
Sim; Paulo Ramos — Néao; Ronaldo Cezar
Coelho — Sim; Sandra Cavalcani — Sim; So-
tero Cunha ~— Sim.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — Sim; Carlos Cotta —
Sim; Célio de Castro — Néo; Chico Humberto
— Nao; Délton Canabrava — Sim; Elas Murad
—— 8Sim; Humberto Souto — Sim; Israel Pinhei-
ro-— Sim; Joao Paulo — Nao; José da Concei-
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;a0 — Sun, Jose Geialdo -~ Sim, Jose San-
tana de Vasconcellos — Sim, Jose Ulisses de
Qliveira -— Sim, Luiz Alberto Rodrigiies — Sim,
Mauro Campos — Sim; Mello Reis — Sim;
Melo Frewre — Sim; Raimundc Rezende —
8im; Roberto Brant — Sim, Ronalde Carvalho
— Sim, Rosa Prata — Sim; Saulo Coetho —
Sim, Sérgio Werneck — Sin; Silvio Abreu —-
Sim; Virgilio Guimarées — Nao, Ziza Valadares
— Sim

Sao Paulo

Antéme Perosa -— Sim; Antoino Cadlos Men-
d=s Thame — Sim; Anstdes Cunha — Sim,
Arnaldo Fara de 34 — Sim, Dirce Tutu Qua-
dros — Nao; Emesto Gradella — Nao; Fernan-
do Gasparian — Sim, Florestan Fernandes —
Mao; Francisco Amaral — Sim, Gastone Righi
~--81m, Geraldo Alckmin Filho — Sim, Gumer-
cindo Milhomem — Nao, Irma Passon — Néo,
Jo&o Herrmann Neto — Néao, José Egreja —
8Sim; José Maria Eymael — Sim, Leonel Jlaho
—- Sim, Luiz Gushiken — Nao, Plimo Arruda
Sampaio — Néo, Robson Marinho — Sim;
Sélon Borges dos Reis —— Sim; Theodoro Men-
des ~ Sun; Ulysses Gumaraes — Sim

Goias
Aldo Acarwes — Nao, Ancias de fesus —
Sim; fturival Nascimento — Sim, Jalles Fon-
toura — Sim, Jo&o Matal — Sim, | (cla Vania
~ Sim, Maguito Vilela — Simn, Naphtali Alves

de Souza — Sim; Pedro Canedo — Siniy; Ro-
berto Balestia — Sim

Distrito Federal

Jofran Frejat — Sim, Mana Jde Lourdes
Acadia — 3im, Valmir Campelo - Sim

Mato Grossu

Jonas Pinheiro -~ Sim, Rodiigues Palma
- Sm

Mato Grysso do 8Sul
José Enas — Sim, Plinio Martins — Sim

Parana

Basilio Villani — Sim, Borges de Silvera —
Sim; Euchides Scalco ~— Sim; José Carlos Mar-
tinez ~ Sim; Mauricio Fruet — Sim; Renato
Johnsson — 3im

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — Sim, Antémo Carlos
Kander Rets — Sim; Eduardo Moreira -— Sim;
Ivo Vanderlinde — Sim; Luiz Hennque — Sm,
Orlando Pacheco — Sim, Renato Vianna —
Sim

Rio Grande do Sul

Adylson Hotta — Sim, Arnaldou Prigto —
Sim; Flonceno Paixao — Néo; ibsen Pinherro
— Simy; Iraja Rodrigues — Sim, vo Mainards
— Sim; Jodo de Deus Antunes — Sim; Lého
Souza — Sim; Luis Roberto Ponte — Sim;
Nelson Jobim — Sim, Osvaldo Bender — Sim;
Ruy Nedel — Sim; Vicente Bogo — Sim; Victor
Faccioni — Sim

Amapa

Annibal Barcellos — Sim; Raquel Capibe-
ribe — Naa.

Roraima

Alcides Lima — Sim; Marluce Pinto — Sim;
Ottomar Pinto — Sim.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos — Sr.
Presidente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V Ex" a palavra.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA (PDC —
TO Pela ordem. Sem reviséo do orador.) —
Sr Presidente, o Partido Democrata Cristdo
deixa bem claro a sua posigdo neta votagao
e lamenta que esta Casa tenha perdido a opor-
tunidade de dar ao trabalhador um ganho,
um aumento no seu salario. Que isto fique
bem claro aqueles que impediram hoje o tra-
balhador de ter o seu salério aumentado. (Pal-
mas)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
~— Nao houve quorum.

A votagdo fica adiada.

Em conseqiéncia, fica adiada a votagao do
tem 4

E o seguinte o item cuja votacio é adia-
da

4

Votagéo, em turno Unico, da Medida Provi-
soria n° 38, de 3 de fevereiro de 1989, que
baixa normas complementares para execugao
da Lei n° 7730, de 31 de janeiro de 1989,
e da outras providéncias. i

—tendo PARECER FAVORAVEL proferido
em Plenario pelo Senador Raimundo Lira.

Prazo (Const., art. 62, paragrafo Gnico):
9-3-89

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Item 5.

Discussao, em turno Gnico, do veto
parcial aposto ao Projeto de Lei da Cama-
ra n° 46, de 1988 (n° 7.861/86, na ori-
gemy), que dispde sobre a produgao, cir-
culagéo e comercializagéo do vinho e de-
rivados da uva e do vinho, e da outras
providéncias.

Parte vetada: art. 50 do projeto.

Em discusséo. (Pausa.)

O Sr. Ricarod Fiuza — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista.

O SR. RICARDO FIUZA (PFL— PE. Pela
ordem Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, peco a V. Ex® me conceda um segundo,
para lembrar aos Companheiros que o prazo
dessa medida vence dia 28 e que 74% da
populacgéo a esté apoiando, pois extremamen-
te fundamental para o reajuste salarial.

Lamentavelmente, alguns Companheiros
estdo mais interessados em rejeitar a medida,
como mnstrumento da greve geral nesta fase
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téo dificil para o Pais. Estao contra o trabalha-

dor, com o pretexio de que este ndo terd o

reajuste que os Companheiros acabam de re-

jeitar, para servir de estimulo & greve geral.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Em discussao o veto parcial aposto ao Pro-
jeto de Lei da Camara n° 46, de 1988. (Pausa.)

Néo havendo quem peca a palavra, encerro
a discusséo.

Encerrada a discusséo, a votagao fica adia-
da, por falta de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A Presidéncia comunica ao Plenério que
amanha, as 10 horas, haverd uma sesséo para
continuagéo da votacdo das matérias cons-
tantes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Nada mais havendo a tratar, declaro encer-
rada a presente sesséo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Esta encerrada a sesséo.

(Levanta-se a sessdo as 21 horas e 25
minutos.)

DISCURSO PRONUNCIADOPELOSR.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO NA
SESSAO DE 27-1-89, QUE SE REPU-
BLICA POR HAVER SAIDO COM INCOR-
RECOES NO DCN — SECAO If — DE
28-1-89:

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO (PSDB — SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) — 8r. Presidente, Sr* e Srs. Con-
gressistas, a homenagem maior que se pode
fazer a este Congresso, a esta hora, € ser sinté-
tico. (Palmas)

O PSDB acompanhou as negociagdes e po-
de ver de perto a demanda dos trabalhadores.
Nao vou repetir aqui a anélise do Plano Verao.
Ela é compartida por quase todos nés. Infeliz-
mente, hé descrenga, e ainda assim torcemos
para que o Plano dé certo, porque tememos
que, com a situagdo do Brasil, qualquer ele-
mento adicional que provoque maior divida
e insatisfagdo na sociedade provoque também
colapso, até mesmo das instituigoes

Néo cabe a mim falar por Governo algum.
Meu partido se opde ao Governo; mas cabe
a nos todos falar pela responsabilidade histd-

rica que temos, de levar este Pafs a dias me-
Thores.

Os dias que virdo, infelizmente, ainda néo
seréo os melhores.

Hé trés tipos de demanda das classe traba-
lhadoras quanto ao “Plano Verdo™: as primei~
ras se referem ao passado, & divida social,
acimulo de sucessivos pacotes e medidas
contrérias aos trabalhadores e que, através do
arrocho, foram tamando parte substancial dos
seus salarios. Outras dizem respeito a transi-
¢éo, &s conseqiiéncias do Pleno Veréo. Outras
ainda dizem respeito ao futuro, a inexisténcia
de uma lei salarial.

Acreditamos que as reivindicagées que se
referem ao passado dificilmente serdo corri-
gidas no momento de um plano de contengéo.
Mas compreendemos que a diferenga de opi-
nides mantida pelos trabalhadores sobre a
metodologia com que se reajustam os salé-
rios, pelo pico ou pela média, hé de ser susten-
tada; ou, entéo, os sindicatos ndo tém como
rewvindicar o que lhes é devido. Entendemos,
quanto as reivindicagdes sobre a trasi¢do que
hé possibilidades efetivas de prevenir algumas
consequéncias salariais nagativas do Plano
Verao. E propusemos algumas melhorias que
podem e devem ser incorporadas a nossa de-
cis@o.

OPMDB fez uma proposta, como disse aqui
o Lider Ronan Tito, que néo difere substan-
cialmente daquela que os lideres sindicais nos
enviaram. Ouvi deles esta mesma afirmagéo:
na transigéo, é preciso reparar as perdas.

Nunca se discutiu conosco a deciséo da
reposicdo das perdas em irés parcelas. Por
isso, nosso Lider na Cémara pediu que se
votasse “nédo” & urgéncia.

Essa foi a razéo da compreensivel perple-
xidade de nossa bancada. Mas achamos que
é necesséria a corregéo do Plano. Devemos
pelo menos apoiar essa proposigéo do PMDB,
pois, na verdade, ela incorpora algo daquilo
que os trabalhadores queriam. O PSDB pediu
também — e o Lider do PMDB sabe e prome-
teu apoiar — que revissemos o modo como
séo tratados os passivos trabalhistas, sem cor-
regéo monetéria. Espero que o Governo man-
tenha aquilo que nos parece justo e apresente
uma medida proviséria que dé aos trabalha-
dores uma salvaguarda, como fez com os pou-
padores de caderneta de poupanga.

O que foi e 0 que é divida trabalhista ndao
pode deixar de ser revisto por um indice que

corrija as perdas. Esperamos isso do Governo,
e para breve.

O PSDB sabia que para os trabalhadores
era muito importante que houvesse exclusdo
do art 7° Por essa razéo, pedimos destaque
para essa matéria e temos o compromisso
dos Lideres de que esse destaque deveréa ser
votado hoje, pelo sistema nominal. Seré a vo-
tagdo nominal que pediremos para votar o
avango modesto — é certo — mas possivel
da proposta que vird na préxima segunda-
ferra. E, para que possamos votar firmemente
pela rejeigao do art. 7°, ficamos na expectativa
de que chegue nova proposta, corrigindo o
passivo trabalhista por algum indice adequa-
do.

Nao vamos votar com alegria. Vamos votar
com responsabilidade. Ndo vamos votar en-
dossando nada Acreditamos que o Governo
tem plena responsabilidade pelo que esta fa-
zendo. Nao queremos, entretanto, assumir a
responsabilidade de dizer “ndo” sem ter o que
colocar no lugar da proposta governamental.

Se dissermos “ndo”, criaremos uma tre-
menda expectativa, que levaré a hiperinflagéo
que corroerd o salério do trabalhador. (Pal-
mas)

Portanto, votamos “sim” cheios de pesar,
lamentando que o Brasil ndo tenha melhor
sorte, que estejamos a todo instante entre a
cruz e a caldeirinha; mas votamos com cons-
ciéncia, porque temos certeza de que fizemos
o possivel, de acordo com as circunsténcias,
para melhorar a proposta. Estaremos aqui de
novo para votar pela supressao do art. 7°, para
permitir que os trabalhadores continuem com
suas demandas na justiga, porque néo havera
de ser somente através da lei salarial futura
que eles conseguirao avangos. Haveré de ser
também na luta concreta, na negociagéo dire-
ta com os patrdes. Concluo, Sr. Presidente,
dizendo que, assim como houve preocupagao
para se evitar que o capital fugisse do Brasil
— e por 1sso foram aumentados os juros —
é preciso que haja preocupagéo com a corre-
céo do salério do trabalhador, para que ele
nao morra de fome. Assim como aqueles que
tém capital ameagam com a evaséo, os traba-
Ihadores também t&m o direito de ameagar
com a greve, que é a resposta aqueles que
evadem recursos e ndo os transformam em
capital produtivo para o bem do Pais. (Muito
bem! Palmas)
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